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RELATÓRIO ANUAL – SUSTENTABILIDADE, ADMINISTRAÇÃO E CARTA DE GOVERNANÇA 2023

ABERTURA

Como empresa pública do Governo do Estado de São Paulo, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional 
e Urbano (CDHU) segue avançando no enfrentamento dos principais problemas habitacionais e urbanos, 
especialmente nas regiões metropolitanas onde se concentra o maior contingente de população de baixa renda 
residente em áreas de urbanização incompleta e precária, e por consequência a maior incidência de problemas 
e demandas por habitação de interesse social.

escopo da nova Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação (SDUH). A reestruturação da organização 
administrativa do governo estadual veio acompanhada pela alteração funcional da CDHU, com a criação da 

de coordenação e articulação da SDUH.

Este Relatório reforça o respeito e a responsabilidade nos diversos relacionamentos decorrentes direta ou 
indiretamente das atividades da Companhia e o compromisso permanente da CDHU com a transparência 
com todas as partes interessadas. Ele foi elaborado seguindo as diretrizes da Global Reporting Initiative 
(GRI) e do Integrated Reporting Framework, na perspectiva de dupla materialidade, processo que auxilia no 

O relato foi estruturado com base em temas materiais, com um enfoque especial no desenvolvimento urbano, 

ambientais e sociais.

Alguns pontos de destaque no Relatório 2023 estão descritos a seguir.

Os passos iniciais para a apuração dos resultados das emissões de gases de efeito estufa (GEE) nas operações 

de passos para a implementação dos Planos de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUIs).

áreas de risco e outras.

para o atendimento provisório e soluções de moradia de qualidade para os atingidos pelos desmoronamentos 
ocorridos em fevereiro de 2023. As etapas de execução das ações que sucederam esses eventos foram 

enfrentamento de uma situação de emergência que vem se tornando cada vez mais presente em conexão com 
o processo de mudanças climáticas.

relatório integrado ou de sustentabilidade.

Boa leitura!

MENSAGENS

Mensagem da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Estado de São Paulo

Novas atribuições

O ano de 2023 marcou uma guinada no escopo de atuação da Secretaria de Habitação, que passou a se 
chamar Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação (SDUH). Mais do que uma alteração no nome, 

e oferta de imóveis num contexto de análise e propulsão do desenvolvimento das regiões metropolitanas, 

observa e combate todos os problemas gerados nesse processo de crescimento desordenado: espraiamento 
das cidades com população morando nas periferias, sem infraestrutura adequada; ocupações irregulares e em 

na área de habitação e desenvolvimento urbano, tem papel fundamental nessa mudança de abordagem nas 

a quem não tem moradia não depende mais, exclusivamente, da construção direta de unidades pelo poder 

mecanismo de produção habitacional que utiliza o fomento ao mercado, induzindo a construção de unidades 

modalidade desburocratiza e diminui o tempo de produção dos imóveis e, consequentemente, reduz o prazo 

e, com as próprias pernas, possam romper com um ciclo de inadequação habitacional.

Mas, então, diante do cenário descrito, a produção direta pela CDHU está descartada? Muito pelo contrário! 

vida por meio de obras de infraestrutura. Há melhorias urbanas e habitacionais que levam uma comunidade 
insalubre a se tornar digna para que aquela população more com saúde e tranquilidade, sem a necessidade de 
construção de novas moradias.

de quem mais necessita para prestar atendimento habitacional e direcionar o desenvolvimento urbano para 
melhorar as condições de vida da população paulista.

Marcelo Cardinale Branco
Secretário Estadual de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Estado de São Paulo (2023)

MENSAGEM DA PRESIDÊNCIA DA CDHU

Período de avanços estratégicos (GRI 2-22)

culturais das cidades paulistas.

para aumentar o potencial da CDHU como um dos mais importantes agentes indutores do desenvolvimento 

resilientes. Ao produzirmos o espaço urbano, interferimos no modo como cada território vai se relacionar com 

especialmente grandiosa.

tecnologias novas e mais sustentáveis. Esse papel inovador deve permear todas as nossas ações, estabelecer 
e consagrar padrões de produção e de qualidade do espaço urbano e das moradias, incorporando requisitos 

de dispender esforços e recursos em pesquisas e inovação tecnológica e prospectar fontes alternativas de 

melhor cumprir a nossa missão institucional.

e criar identidades regionais e locais que possam contribuir para elevar a autoestima da população. Para 
essas iniciativas, há estudos avançados, que incorporam conceitos de sustentabilidade, ambiental, social e 

Sorocaba e Campinas.

estratos da população do que o Estado seria capaz de suprir, sobretudo em termos de prazo, quantidade, 

Para dar suporte a todos esses avanços, atuamos nos mais altos padrões de governança do setor público, 

integração dos cadastros habitacionais; e ampliamos o trabalho de gestão de indicadores qualitativos, para 

contratos, e com a inovação tecnológica nos processos produtivos, de gestão e governança corporativa, para 

Reinaldo Iapequino
Presidente da CDHU (2023)

DESTAQUES DO ANO

Atendimentos em 2023 (SASB IF-HB-000.B, SASB IF-HB-000.C)

CDHU em números

de 50 anos de atuação

brasileiros

• R$ 3,0 bilhões movimentados em 2023

Premiações

Selo de Mérito 2023, entregue pela Associação Brasileira de Cohabs e pelo Fórum Nacional de 
Secretários de Habitação e Desenvolvimento Urbano
de Interesse Social 2023, realizado no Rio de Janeiro. A CDHU venceu nas categorias Gestão Habitacional, 

Programa Pomar Urbano.

 – balanço de 2022. A CDHU alcançou a 

ATENDIMENTO EMERGENCIAL EM SÃO SEBASTIÃO (GRI 2-25 | ODS 16)

horas, que causaram escorregamentos de massa nas encostas, atingindo várias áreas residenciais ocupadas 
ao longo de toda a costa.

estudos nos locais atingidos, apresentando relatórios com diagnóstico e recomendações para as situações 

impactadas de alguma forma (comprometimento estrutural, alagamento, acesso impossibilitado, entre outras).
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sua posterior realocação nas unidades provisórias.

Ainda dentro do contexto de instabilidade climática, com a continuidade das chuvas durante a execução do 
trabalho social, ocasionando tensões e receio de novos deslizamentos, a equipe lidou com trechos interditados 

O mapeamento e a reconstituição do território foram extremamente importantes para subsidiar as ações 
subsequentes, abrangendo 3 aspectos:

2. Estabelecer prioridade de ações imediatas.

bens materiais;

moradores;

• a existência de diversas ocorrências de moradias colapsadas ou que foram atingidas em diferentes graus, 

• a necessidade de produzir informações para subsidiar ações de outros órgãos ao mesmo tempo em que se 

Município Tipo de 
solução Status Empreendimento Nº de unidades 

habitacionais

Total de 
unidades 

habitacionais

São Sebastião

Provisório São Sebastião X
Entregue 262
Entregue São Sebastião U 256
Entregue

Em licitação São Sebastião S 256

As ações desenvolvidas pela CDHU foram acompanhadas por Gabinete Especial criado pelo governador – 

da vegetação nas encostas, de modo a promover a recuperação ambiental na região.

regularização, propiciando soluções de reassentamento de apoio a ações mais amplas de recuperação da 
região.

regularização fundiária que garantissem a viabilidade e agilidade das soluções de atendimento.

dos problemas decorrentes dessa emergência climática, com soluções que foram consideradas de referência 

DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO À HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

A CDHU (GRI 2-6)

a sustentabilidade e inclusão social.

moradia para a população de baixo poder aquisitivo, concentrada, prioritariamente, na faixa de 1 a 5 salários 

no desenvolvimento urbano das cidades.

questão habitacional no Estado de São Paulo:

1. Prover novas moradias prioritariamente para a população de baixa renda, não atendida pelo mercado 

habitacional; e

2. gerados pelo crescimento intenso e precário 

território paulista.

Estado de São Paulo

nacional.

NOVAS FUNÇÕES (GRI 2-6)

áreas degradadas, regiões centrais, ocupação de áreas de risco e mananciais, assentamentos precários e 
irregulares.

desenvolvimento urbano e habitação e incorporando o novo escopo de atividades.

compreendendo ações como:

atualização permanente do Plano Estadual de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional do Estado de São Paulo e de indicadores correlatos;

atualização dos Planos de Desenvolvimento Urbano Integrado 
(PDUIs), para as regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, articulados com os planos diretores 
municipais;

projetos e operações de desenvolvimento 
urbano integrado, com foco nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;

planos de investimentos e de outros 

intervenção urbana e habitacional;

projetos multissetoriais integrados
desenvolvimento urbano;

• participação e apoio nos trabalhos desenvolvidos nas instâncias colegiadas das Agências Metropolitanas 
e demais órgãos da mesma natureza;

• apoio e orientação para aprimoramento dos instrumentos e gestão operacional das regiões e cidades 
paulistas; e

abordagens 
relacionadas com as questões inerentes ao campo funcional da SDUH, em especial na etapa de 
consolidação das novas atribuições recebidas.

(GRI 2-6, GRI 2-23)

• Promover o combate ao  de interesse social no Estado de São Paulo, garantindo o 

• Contribuir para a redução da inadequação habitacional, prioritariamente pela mobilização de demais órgãos 
de governo e atores sociais do Estado de São Paulo

• Garantir o atendimento habitacional
qualidade de vida

• Promover a inclusão social e a cidadania, por meio da provisão de novas moradias e de ações de recuperação 

• Promover o desenvolvimento urbano local e regional em parceria com a sociedade civil organizada, 

• Apoiar o desenvolvimento técnico-institucional

• Garantir fontes orçamentárias estáveis
recursos internacionais, federais, privados e de contrapartidas municipais

MISSÃO (GRI 2-23 | ODS 16)

3 dimensões:

Social

Econômica

Qualidade e sustentabilidade
cidade. Garantia de solução de moradia que propicie uso e manutenção adequados nas condições de: 
habitabilidade, acessibilidade, sociabilidade e qualidade urbana e ambiental.

stakeholders 

VISÃO

no Estado de São Paulo.

Em 2024, será feita uma revisão da Visão, da Missão e dos Objetivos estratégicos da CDHU, considerando 
as novas funções assumidas, em especial no tocante ao planejamento e desenvolvimento urbano e 
metropolitano.
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MODELO DE NEGÓCIOS (GRI 2-6)

A CDHU apresenta a seguir o seu modelo de negócios sistematizado por insumos, visão, principais funções, 
prestação de serviços e resultados de 2023, seguindo as diretrizes do International Integrated Reporting Council.

Visão

Promover o desenvolvimento urbano sustentável e o atendimento prioritário de famílias de baixa renda, 
no território paulista, bem como a oferta de soluções habitacionais de interesse social nas dimensões: social, 
econômica, qualidade e sustentabilidade.

Principais funções

E PRESTADOR DE SERVIÇOS (GRI 2-6)

A CDHU desempenha as seguintes funções principais, conforme discriminado em seu Estatuto Social:

• , 

e municipal e outros planos similares;

• agente técnico e de prestação de serviços a agentes públicos, podendo, entre outras, assumir as 
responsabilidades de:

urbanos e/ou comunitários e outras destinadas a prestação de serviços públicos, mediante contratos ou 
convênios com outros entes públicos;

de São Paulo, bem como prestação de serviços de vistoria, avaliação e regularização fundiária de bens 
imóveis, entre outros, incluindo atribuições que ampliem o campo de atuação da Companhia para a 

conta oportunidades e mecanismos dos mercados imobiliário e de capitais;

com as funções e diretrizes da SDUH; e

• agente operador do Sistema Financeiro de Habitação, podendo celebrar convênios e contratar serviços 

PROGRAMAS, AÇÕES E PRINCIPAIS PRODUTOS E SERVIÇOS (GRI 2-6)

2020–2023, a CDHU executa os seguintes programas e ações:

Provisão habitacional

Provisão de novas moradias para demanda habitacional de interesse social, operacionalizada pela CDHU 
via execução direta ou parcerias para a produção de empreendimentos habitacionais; aquisição de unidades 
habitacionais prontas ou em construção e produção de empreendimentos habitacionais ou lotes urbanizados 

Ações vinculadas:

• Parceria com Municípios: produção de empreendimentos para demanda geral e/ou reassentamento. Por 

Os empreendimentos são implantados em terrenos aprovados, posteriormente parcelados e registrados, sendo 

pareceres necessários para o licenciamento, a contratação e a execução obras. No caso de reassentamento 
habitacional

Para atendimento à demanda geral

empreendimento por pelo menos 5 anos.

• Lotes Urbanizados: a produção de lotes urbanizados em terrenos municipais constitui a primeira etapa do 

agilidade no ciclo inteiro de produção do empreendimento habitacional.

• Moradia Indígena

• Moradia Quilombola

como contrapartida a implantação de parte da infraestrutura, sendo a CDHU responsável pela execução das 
unidades e de sistema de tratamento de esgoto.

• Vida Longa

recursos da SDUH e em parceria com a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social e prefeituras, o 

de contratação das obras do empreendimento.

1 Programa Provisão de Moradias
Modalidades de atendimento 

5.312
210

de melhorias urbanas e habitacionais e/ou remoção e reassentamento habitacional em função de risco, 

buscando a promoção da qualidade de vida de amplas parcelas da população paulista que residem em áreas 

Ações vinculadas:

Reassentamento

residentes em assentamentos precários e irregulares que têm que desocupar o local em que vivem de forma 
involuntária, em função de obras e serviços de estruturação e recuperação urbana e ambiental, em especial 

promotores.

Habitação para o Litoral Sustentável

associando as ações de proteção com ações de recuperação, mitigação, contenção e prevenção de danos 
socioambientais e de impactos decorrentes das mudanças climáticas. Como coexecutora, a CDHU atua para o 
equacionamento das situações de risco e emergência com impactos nas condições de moradia, especialmente 
vinculadas a riscos de desmoronamento, inundações e erosão, promovendo intervenções de urbanização 

Programa Vida Digna

para a construção das unidades e contrapartidas nas remoções, trabalho social e recuperação das áreas 

população em situação de vulnerabilidade do contato direto com os vetores que causam inúmeras doenças 

mordida de rato, peste bubônica, tifo murino, salmonelose, sarnas e micoses; (b) degradação ambiental da 

Urbanização de Assentamentos Precários

de moradias, melhorias habitacionais, implantação de equipamentos, serviços públicos, áreas verdes, 

2
Modalidades de atendimento
Reassentamento Habitacional 926

Unidades habitacionais entregues

Habitação para o Litoral Sustentável 720

1.300

Considerando o total de unidades habitacionais

Municípios atendidos e nova regionalização

apresenta a nova divisão territorial adotada pela CDHU para facilitar a administração e o controle das atividades 

Gerências Regionais para Atendimento Habitacional, aprovada em 05/12/2023).

Fomento à habitação de interesse social

Ações vinculadas:

Auxílio-Moradia Emergencial (AME) e Auxílio-Moradia Provisório (AMP)
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3 Fomento à Habitação de Interesse Social

Apoio habitacional 7.800
5.206

Regularização fundiária de interesse habitacional

entregues em situação regular aos moradores, o que acarretou a impossibilidade de os mutuários terem acesso 

muitas vezes um caminho complexo e moroso, exigindo da CDHU um esforço na direção da regularização dos 

4 Programa Regularização Fundiária de Interesse Habitacional/ 
empreendimentos da CDHU

Total de 
atendimentos

Empreendimentos averbados

Prestação de serviços

Ações e projetos vinculados:

Programa Carta de Crédito Associativa (CCA)

entidades associativas, companhias habitacionais e outros órgãos assemelhados, a exemplo de cooperativas 

das prefeituras.

da demanda de baixa renda que se pretende atender, a SDUH/Casa Paulista publica edital de credenciamento 

pelo Programa CCA proporciona maior celeridade na produção habitacional, tendo em vista não necessitar 

desapropriação e aquisição de terrenos e licitações de obras e serviços, normalmente moroso. Ainda apresenta 

habitacionais atendam a padrões de sustentabilidade, requisitos de inserção na malha urbana, acesso a 

Viver Melhor

e pisos, revisão e reforço de cobertura, execução de tubulação de água e esgoto e ligação na rede pública 
existente, instalação de sanitários, entre outros itens. 

intervenção e têm impacto não somente na vida de seus ocupantes, mas na comunidade onde se inserem, 

núcleos selecionados para intervenção.

Prestação de serviços aos órgãos da Administração Pública

Elaboração de projetos, apoio a licitações e gerenciamento de obras

obras.

criar procedimentos que uniformizem o resultado dos produtos em equipes multidisciplinares e regionalizadas.

Participação em parcerias público-privadas (PPPs)

que abriga parte muito expressiva das necessidades habitacionais da Região Metropolitana de São Paulo. 

destinação de outras áreas do patrimônio da CDHU para compor a operação, bem como outras operações 
vinculadas ao desenvolvimento urbano.

Desenvolvimento urbano integrado

O equacionamento das questões relacionadas com o desenvolvimento urbano e habitação, decorrentes do 

forma de:

A função da CDHU como agente técnico do sistema de desenvolvimento urbano e habitação envolve 
a elaboração de insumos e apoio técnico para a articulação institucional e o desenvolvimento de 

de projetos estruturantes para o desenvolvimento e recuperação urbana, com foco nas regiões 
metropolitanas do Estado

Com base nas prioridades e vertentes indicadas nos PDUIs e na interlocução com os Conselhos de 

áreas subutilizadas com potencial para o desenvolvimento integrado e atração de investimentos para o amplo 

Estudos para outras regiões metropolitanas tiveram seu desenvolvimento iniciado.

Plano de Desenvolvimento Urbano e Habitacional (PDUH) 2040

e habitação social, infraestrutura e mobilidade, e meio ambiente e mudança do clima, em diversas escalas, 
para fomentar uma rede urbana equilibrada e articulada e cidades seguras, saudáveis, resilientes, inclusivas, 
prósperas e sustentáveis.

monitoramento de metas e indicadores internacionais de desenvolvimento sustentável baseados em agendas 

PDUH 2040: 

Eixos do Planejamento de Desenvolvimento Urbano e Habitacional do Estado de São Paulo

INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E APOIO A SERVIÇOS  
(GRI 3-3 203, GRI 203-1 | ODS 5, ODS 9 E ODS 11)

de subsolo.

CDHU: Investimentos em infraestrutura e apoio a serviços Valor monetário
Infraestrutura urbana

Urbanização

Apoio a serviços – sondagens para caracterização de subsolo

Projetos elaborados para outros órgãos públicos
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(principalmente com relação a rampas, elevadores, plataformas elevatórias e sanitários adequados), obtenção 

implantação do Programa Praça da Cidadania.

Permissão para o uso de áreas institucionais

Conjunto Descrição 
da área

Nº da 
área Metragem Solicitante Objetivo Nº do documento

Área 
institucional _ Estado

representada pelo 

Cessão de área 
para implantação 

de Praça da 
Cidadania

Assinado em 
13/03/2023 

Prazo 
indeterminado

Área 
institucional 1

Prefeitura 
Municipal de 
Guarulhos

Manutenção de 
equipamento de 

lazer: quadra 
esportiva

Assinado em 

Prazo 
Indeterminado

CADEIA DE FORNECEDORES (GRI 2-6)

Os principais fornecedores da CDHU são construtoras, empresas de engenharia e prestadores de serviços 

empresas brasileiras, independentemente da sua localização, com a obrigatoriedade de seguir as cláusulas 

Paulo – algumas poucas empresas são de outros estados, como Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro e Distrito 

A CDHU trabalha em parceria com entidades organizadoras para a promoção de empreendimentos 

PLANO DE NEGÓCIOS 2024

orçamentário e na captação de recursos, bem como a visão da carteira da CDHU, como ativo fundamental, a 

incluir as novas vertentes de atuação no desenvolvimento urbano, incremento das ações de cadastro integrado 

outros órgãos.

reconhecida por:

• executar os programas e ações em condições urbanas adequadas de saneamento, preservação ambiental, 
acesso aos meios de transporte, equipamentos e serviços urbanos, principalmente, de saúde, educação, lazer 
e cultura;

• promover programas de urbanização e melhorias de assentamentos irregulares e de melhorias ou reforma de 

a prioridade de atendimento via construção de unidades;

• promover programas voltados para a sustentabilidade socioeconômica dos assentamentos irregulares ou 
empreendimentos habitacionais em geral;

• incorporar os avanços tecnológicos no uso de materiais e processos construtivos;

habitacionais, visando diminuir custos com a aquisição fundiária e imobiliária;

e processos da CDHU; e

• promover o desenvolvimento tecnológico da cadeia produtiva da construção civil, de modo a favorecer o 
avanço de processos construtivos industrializados que reduzam custos e prazos de produção e montagem, e 

Diretrizes para novos programas de projetos (GRI 3-3, SASB IF-HB-410b.3)

diversidade arquitetônica, o meio ambiente e a sustentabilidade, a mobilidade, acessibilidade e segurança. As 
principais diretrizes são:

1. Adensamento construtivo e populacional adequado ao longo dos eixos de transporte público, otimizando 
a infraestrutura urbana sem a sobrecarregar;

2. implantação compulsória de espaços para usos não residenciais

leves, devem ocupar a extensão horizontal da fachada para evitar a formação de planos fechados e promover 
a dinamização dos passeios públicos;

3. compatibilidade dos diferentes usos e formas de ocupação do solo, tanto nas intervenções propostas 
quanto em relação ao entorno existente, com foco na habitação integrada aos serviços e demais usos de 

novos padrões de projeto

5. integração urbanística e diversidade arquitetônica por meio da concepção dos atributos morfológicos dos 

evitando a monotonia e a segregação urbana;

6. soluções de drenagem que retardem o escoamento e privilegiem o reúso das águas, com ênfase nas 
soluções baseadas na natureza;

princípios de não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento de resíduos sólidos e 
pocket 

parks, hortas urbanas;

soluções de conservação de energia e conforto ambiental urbano na distribuição dos blocos, quadras e 
sistema viário, com aproveitamento passivo de recursos naturais, respeitando as condições climáticas de cada 
região, como orientação solar, ventos predominantes e ventilação cruzada;

soluções de projeto que integrem os empreendimentos à rede de transporte público coletivo e 
priorizem a mobilidade ativa, garantindo acessibilidade, segurança viária e conforto para pedestres e ciclistas, 
com calçadas adequadas que proporcionem qualidade de caminhabilidade e permanência, bicicletários e/ou 

elevadas e botoeiras sonoras, entre outros dispositivos; e

10. soluções de desenho urbano que contribuam para a segurança pública e prevenção de crimes, 
seguindo o conceito Crime Prevention Through Environmental Design

circulação interna dos empreendimentos, como nas calçadas e pistas do sistema viário de acesso; vegetação 

minutos de qualquer cidadão, reduzindo a necessidade e o tempo dos deslocamentos diários.

NOVAS TECNOLOGIAS CONSTRUTIVAS

Por outro lado, tal preocupação tem demandado especial atenção da Companhia para produzir unidades 
habitacionais em um tempo mais curto e com processos que permitam um menor impacto ao meio ambiente, 

outros.

1. Produção de unidades habitacionais em sistema offsite do tipo wood frame

destinação de insumos;

habitacionais.

3. Desenvolvimento de edital de chamamento público para homologação de processos de construção 

da CDHU.

CADERNO DE TIPOLOGIAS DE PROJETOS DE MELHORIAS URBANAS

SDUH e ganhará novo escopo e escala de atuação.

Empreendimentos compactos (GRI 3-3, SASB IF-HB-410b.3)

A CDHU adota o conceito de empreendimento compacto em todas as suas intervenções, considerando 
diferentes contextos:

seguindo padrões de empreendimentos compactos. Isso envolve a criação de bairros com áreas habitacionais, 
institucionais, verdes, de lazer e comerciais;

residências unifamiliares, a CDHU estabelece uma densidade aproximada de 62,5 UHs por hectare. Essa 

lazer, áreas verdes, institucionais e vias;

habitações precárias ou em risco, a CDHU remove essas estruturas e providencia a regeneração ambiental 

populacional e o uso misto, alinhados aos conceitos de empreendimento compacto e cidade de 15 minutos. 
Isso envolve o adensamento construtivo e populacional ao longo dos eixos de transporte público, a inclusão 

solo. Essas diretrizes visam otimizar a infraestrutura urbana, promover a dinamização dos espaços públicos e 
integrar a habitação aos serviços e atividades do entorno.

(GRI 3-3, SASB IF-HB-420A.2)

A CDHU vem tomando providências para mitigar os efeitos decorrentes de eventos extremos que podem se 

as seguintes diretrizes:

• Soluções de drenagem que retardem o escoamento e assegurem a contenção das águas pluviais e, sempre 
que viável tecnicamente, o reúso das águas (infraestrutura verde e azul, soluções baseadas na natureza como 
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tanto nas obras de implantação quanto nos sistemas de coleta de lixo propostos para os empreendimentos 
pocket parks, hortas urbanas, etc.);

• soluções de conservação de energia e conforto ambiental urbano na distribuição dos blocos, quadras e 
sistema viário (com aproveitamento passivo de recursos naturais, respeitando as condições climáticas de cada 
região, a correta orientação solar, os ventos predominantes e a ventilação cruzada);

sensores de presença em áreas condominiais); e

• sistema de energia fotovoltaica, onde for viável sua instalação, visando abastecer as unidades unifamiliares 

Projeto de Vilas de Passagem
armazenadas após o uso, transportadas e implantadas com certa facilidade, quando necessário o atendimento 

Chamamento para Homologação de Processos de Construção Industrializada Modular Offsite: 
estruturação de Edital de Chamamento para Homologação de Processos de Construção Industrializada 

grande escala, com o devido padrão de qualidade.

SISTEMA DE INFORMAÇÕES TERRITORIAIS (SIT) E SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
METROPOLITANAS E MUNICIPAIS (SIMM)

da situação habitacional e urbana em áreas metropolitanas, por meio do mapeamento dos assentamentos 

Em 2023, ampliou-se a cobertura territorial do projeto para as Regiões Metropolitanas de Piracicaba e 
Jundiaí, e retomou-se os trabalhos na Região Metropolitana de São Paulo

como o de coletar e monitorar as informações necessárias para os PDUIs e para o macrozoneamento de todas 
as regiões metropolitanas do Estado.

regiões em treinamentos e orientações para a coleta de dados geoespaciais dos assentamentos precários 
e outras informações necessárias ao escopo do desenvolvimento urbano. O novo Sistema de Informações 
Metropolitanas e Municipais (plataforma SIMM) em desenvolvimento será parte integrante da Infraestrutura de 

CADASTRO HABITACIONAL INTEGRADO

dimensões da ação da CDHU.

habitacional.

3. Possibilitar a elaboração de relatórios gerenciais e operacionais.

ações de urbanização.

de remoção de áreas de risco, desadensamento de favelas, áreas de recuperação e proteção ambiental e 

cidades de enfrentar e se recuperar das ameaças climáticas.

(GRI 3-3 201, GRI 201-2 | ODS 13)

Por outro lado, tal preocupação tem demandado especial atenção da Companhia para produzir unidades 
habitacionais em um tempo mais curto e com processos que permitam um menor impacto ao meio ambiente, 

outros.

credenciamento de construção industrializada modular offsite.

A atuação da Companhia para o equacionamento das ocupações em situação de risco e degradação urbana 

reiteradamente minimizar impactos e adotar medidas que contribuam para essa minimização.

considerada como solução de equacionamento de necessidades como remoção de ocupações de áreas de 

a urbanização e regularização de assentamentos precários, são ações corretivas e minimizadoras dos 

Plurianual de Investimentos e das leis orçamentárias anuais com um programa de Desenvolvimento Urbano e 

territórios urbanos.

PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO

Cardernos técnicos/temáticos

habitacionais.

desenvolvimento e recuperação urbana, com foco nas regiões metropolitanas do Estado.

Com base nas prioridades e vertentes indicadas nos PDUIs e na interlocução com os Conselhos de 

áreas subutilizadas com potencial para o desenvolvimento integrado e atração de investimentos para o amplo 

Criação de um ambiente econômico que retenha a riqueza local, por meio da geração de empregos e 
renda locais

Principais atividades:

Habitacional, comercial e de lazer – centralidade que não encontra outra do mesmo porte e diversidade de 

2. ciclovia ao longo dos córregos Guaratiba e Itaquera Mirim;

3. ciclovia ligando a Área de Proteção Ambiental (APA) Iguatemi ao Parque do Rodeio;

6. reciclagem em São Mateus e nas ciclovias que terão ecopontos;

11. incubação de 5 startups na Universidade de São Paulo (USP), por meio da Escola de Artes, Ciências e 

12. Eólica no Morro do Cruzeiro;

15. biodisgestor transformador de esgoto sanitário em gás para a cozinha da escola e adubo, como experiência 
a ser replicada.

Está em curso a fase I, que envolve a área das subprefeituras de Guaianases, São Mateus, Itaquera e Cidade 

impulsionarão o desdobramento da geração de riqueza local.

PROJETOS DE RECUPERAÇÃO URBANA E SOCIOAMBIENTAL (GRI 201-2 | ODS 13)

Vila Cristina – Ferraz de Vasconcelos

Eiji Kikuti – São Bernardo do Campo

Fazenda Tizo – São Paulo

Chácara Baronesa – Santo André

Talvegue 4 – Santo André

Municipal.

Programa de Recuperação Socioambiental da Serra do Mar – Cubatão
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serão reassentadas no empreendimento Cubatão K.

Programa de Recuperação do Litoral Norte – São Sebastião

de fevereiro de 2023.

CREDENCIAMENTO DE AGENTES PROMOTORES PARA A OFERTA DE MORARIAS 
PARA A BAIXADA SANTISTA E O LITORAL NORTE

nessas regiões, foi providenciado o Credenciamento de Agentes Promotores

de risco. 

situação de vulnerabilidade, e, para tanto, a CDHU quer contar com as expertises e a agilidade do setor privado 
na produção rápida de habitações regulares e seguras em grande escala com o devido padrão de qualidade 

Pomar Urbano (GRI 203-1)

futebol.

impacto ambiental e o acompanhamento constante do Programa, permitindo análises detalhadas para 
aprimorar as ações e a abordagem social, bem como embasar decisões futuras.

A implantação do Programa Pomar Urbano representa uma inovação relevante, enfatizando o compromisso da 

GESTÃO AMBIENTAL NAS OPERAÇÕES

A CDHU está empenhada em desenvolver projetos que tragam uma série de melhorias para tornar 
as moradias mais confortáveis, seguras e duráveis, visando ao bem-estar dos moradores. O foco da 
Companhia está na sustentabilidade e na preservação do meio ambiente, buscando também a redução 
dos custos de consumo e manutenção para os residentes

realizados pelo Comitê de Inovação e Sustentabilidade. Isso incluiu soluções sustentáveis de drenagem urbana 

Outras práticas importantes foram adotadas na produção de moradias de interesse social, como a utilização 

os canteiros de obras. Os dados são lançados no sistema Gestão de Empreendimentos (GEM) e utilizados 

empreendimentos habitacionais.

para o meio ambiente quanto para os moradores das habitações sociais. A expertise adquirida pela Companhia 

USO DA TERRA E IMPACTOS ECOLÓGICOS (SASB IF-HB-160.A1)

de áreas de risco, favelas, locais de recuperação e preservação ambiental e regiões afetadas por obras públicas. 

processo de construção, incluindo ganhos ambientais:

2. A CDHU realiza o plantio e as compensações ambientais exigidas pela legislação em todos os seus 

movimento de terra, reduzindo a necessidade de transporte de materiais e, consequentemente, minimizando o 

Localização dos terrenos (SASB IF-HB-410b.1)

implantação de empreendimentos habitacionais.

demanda populacional.

• minimizar os investimentos públicos em obras de infraestrutura e em equipamentos sociais; e

os processos de aprovação e registro imobiliário dos empreendimentos.

Atualmente, terrenos desafetados de uso institucional são aceitos para a implantação de empreendimentos 

desejável com base em critérios técnicos, sociais, ambientais e econômicos

encontrar uma nova opção viável.

necessários para promover empreendimentos integrados ao contexto urbano.

a vegetação existente ao urbanismo do empreendimento. O corte de árvores isoladas ou a supressão de 

com sondagens e outros ensaios para garantir a viabilidade da proposta.

temporários de drenagem para garantir a segurança durante as obras.

faixas verdes nas calçadas.

em cada lote, como contrapartida da prefeitura municipal.

Construção habitacional em áreas de pressão hídrica (GRI 3-3 303, 303-1 | SASB IF-HB-160a.2 | ODS 6 
e ODS 12)

impulsionar o desenvolvimento das atividades econômicas .

Ambiental 2021 , elaborado pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA), atualmente denominada 

conforme tabela a seguir:

Vazão total outorgada
Q95%/Q7.10

considerada um bem livre.

solução de problemas locais de abastecimento.

investimentos.

Paulo.

As áreas mais densamente urbanizadas, que são aquelas que apresentam maior número de população 

densamente povoadas, especialmente as regiões metropolitanas. Dos 3.353 núcleos presentes no Estado de 

estão inseridos nas demais regiões metropolitanas.

demanda de água, principalmente para o abastecimento público.

A CDHU atua em todo o Estado de São Paulo, com incidência expressiva de sua produção em áreas de 

a urbanização mais intensa. A atuação da Companhia, promovendo a implantação de infraestrutura urbana 

irregulares com problemas de captação e lançamento inadequados. As ações de recuperação ambiental 

Oferta habitacional sobre balanço hídrico (2020): unidades entregues e viabilizadas em 2023

abrangem a maior parte das UGRHIs, e não exclusivamente as regiões metropolitanas.
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conservação desses recursos ao implantar infraestrutura de saneamento adequada e mitigar as pressões sobre 
o território representadas pelas ocupações em situações de risco e fragilidade ambiental. Adicionalmente, as 

Volume de água consumido em canteiro (2023) sobre balanço hídrico (2020)

monitoramento desse quesito nos canteiros de obras.

Por diversas razões, não há dados para todos os meses para todos os canteiros, entre elas porque alguns 

medido nos canteiros de obra em 2023 ainda não traz elementos conclusivos sobre todo o universo de obras 

de informações para análise no sistema Gestão de Empreendimentos (GEM), pouco mais da metade. Portanto, 

Volume de água consumida nos canteiros de obras em 2023 por nível de balanço hídrico (resultados 
parciais)

Confortável
3.206,00

Preocupante

Prédios administrativos: balanço hídrico

Município UGRHI Bacia Balanço 
hídrico

Megalitros (ML) 
consumidos 
em 2023

Subtotal por 
situação de 
balanço hídrico

UGRHI 21 Confortável
Confortável 

1,02
Presidente Prudente UGRHI 22 Pontal do 

Paranapanema
Confortável 0,15

UGRHI 02 Confortável 0,53
Araçatuba Preocupante 0,50

Preocupante 
1,01

Cubatão Preocupante 0,03
Ribeirão Preto Pardo Preocupante 0,31
Santos Preocupante
Araraquara1 UGRHI 13 0,20

0,62

1 UGRHI 15
Sorocaba UGRHI 10 Sorocaba e 

Campinas UGRHI 05 Piracicaba/ 

Campo
UGRHI 06

Itapecerica da Serra UGRHI 06 0,02
São Paulo2 UGRHI 06

nessa sistematização.

ENERGIA (GRI 3-3 302, GRI 302-5 | ODS 7, ODS 8, ODS 12 E ODS 13)

instalados sistemas de aquecimento solar, por meio de parcerias com concessionárias e com recursos próprios. 

mês. 

dos primeiros empreendimentos com esse sistema. A implantação dessa tecnologia foi resultado do convênio 

fomentar a implantação de sistemas fotovoltaicos nas unidades habitacionais da CDHU, o que propiciou o 

consumo de forma geral. Complementarmente, todas as unidades habitacionais com sistemas fotovoltaicos 

Redução do consumo de energia (GRI 302-4 | ODS 7, ODS 8, ODS 12 e ODS 13)

o mês de dezembro de 2023.

energia gerada em todos os meses de todas as unidades habitacionais 
entregues com esse dispositivo desde 2019

Energia economizada por total/ano1 de UHs entregues com dispositivo fotovoltaico

Considerando que a relação entre o fator de emissão de tCO2

2 associada.

2

2

2/ano, segundo a Escola Superior de 
2 associadas pela 

geração dos sistemas fotovoltaicos instalados representam o equivalente a absorção de CO2

árvores em um ano. 

Reconhecimentos (SASB IF-HB-410a.1)

Pela implantação de microgeradores fotovoltaicos em habitações de interesse social, a CDHU recebeu os 
seguintes reconhecimentos:

• Selo de Mérito Especial 

• Prêmio Eco Brasil – Categoria Sustentabilidade em Produtos ou 

• Serviços

• – III Encuentro Latinoamericano y Europeo sobre 

Companhia em sistemas fotovoltaicos para incorporar essa tecnologia em seus novos contratos.

Consumo de energia na CDHU (GRI 302-1 | ODS 7, ODS 8, ODS 12 e ODS 13)

GJ. 

Energia gerada pelo consumo de combustíveis (GJ) 2023 2022 2021
Renováveis1

Etanol 1.552,26
Não renováveis2

Diesel 1.552,26

Energia adquirida de terceiros (GJ) 2023 2022 2021
Eletricidade3 11.656,5 1.156,1

Prédios administrativos da CDHU: energia adquirida de terceiros em 2023 (em gigajoule – GJ)

Demais unidades 
administrativas da CDHU
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Consumo de energia fora da CDHU (GRI 302-2 | ODS 7, ODS 8, ODS 12 e ODS 13)

mensal de consumo de energia. Os dados de consumo de energia de cada obra são lançados no Sistema GEM 
mensalmente.

O número de registros dos canteiros foi maior em 2023 do que em 2022, passando de 35 empreendimentos 

consumo de energia como parte de processos mais sustentáveis.

Intensidade energética (GRI 302-3 | ODS 7, ODS 8, ODS 12 e ODS 13)

A CDHU utiliza o número de trabalhadores no canteiro de obra como denominador para calcular a quantidade 

empreendimento.

consumida nos canteiros de obra (numerador) divididos pelo número de trabalhadores localizados na obra a 

Índice kWh/trabalhador

MATERIAIS, CONFORTO E QUALIDADE DAS HABITAÇÕES 
(GRI 3-3 301 | SASB IF-HB-420A.1, SASB IF-HB-420A.3 | ODS 8 E ODS 12)

A CDHU fornece aos seus mutuários um manual do proprietário com orientações sobre o uso e a manutenção 

de energia fotovoltaica, quando viável.

entorno imediato, com tarifas sociais e outras facilidades.

desempenho dos caixilhos no ano anterior continuaram sendo utilizadas em obras iniciadas em 2023, 

(GRI 3-3 303, GRI 303-1, GRI 303-2, GRI 303-3 e GRI 303-4 | ODS 6 e ODS 12)

A conservação e o aproveitamento máximo da água são preocupações importantes da Companhia, pois esse 

A CDHU só permite a ocupação dos empreendimentos onde há disponibilidade de água tratada potável e 

e recomendações da respectiva concessionária, entre outros.

estações de tratamento adequadas, que devem ser aprovadas e autorizadas pela Companhia Ambiental do 

comprovada.

Por diversas razões não há dados para todos os meses para todos os canteiros, entre elas porque alguns 

água medido nos canteiros de obra em 2023 ainda não traz elementos conclusivos sobre todo o universo 

dispunham de informações para análise no sistema GEM, pouco mais da metade. Portanto, o total apurado de 

existente nas cidades onde estão instaladas e seguem as diretrizes e programas municipais de tratamento, 
distribuição, captação e descarte.

captação de água para reúso. Há a possibilidade de se aproveitar a água de condensação para as torres de 

áreas comuns como garagem e subsolos. Como fator de economia no consumo, foram instalados limitadores 
nas torneiras e instalação de caixas acopladas nos ambientes.

o consumo de água fornecida pela concessionária, com base no rateio feito entre os órgãos que ocupam os 

Fornecimento Consumo total 
(megalitros)1

Fração 
da CDHU 

(megalitros)

Total da CDHU 
(megalitros)

fora da sede 3,53 3,53

2

3

1. A companhia não monitora a captação de água fora da organização.
2. Inclui a sede administrativa da CDHU.

utilizada para resfriamento do sistema de climatização – 6 torres de resfriamento.

Lotes localizados em zonas de inundação (GRI 3-3 303, GRI 303-1 | SASB IF-HB-420a.1 | ODS 6 e ODS 
12)

Para a seleção de locais para novos empreendimentos, a CDHU realiza estudos para avaliar se os terrenos 

anos.

novos terrenos.

a CDHU conduz estudos de viabilidade que levam em conta as cotas de inundação. Se esses estudos 

excepcional de chuvas, a CDHU precisou realizar a remoção emergencial da população das áreas de risco. 

Para garantir a precisão das informações sobre as cotas de inundação, a CDHU consulta os órgãos municipais 

informações, são contratados estudos hidrológicos para determinar essas cotas.

BIODIVERSIDADE 
(GRI 3-3 304, GRI 304-1, GRI 304-2, GRI 304-3 | SASB IF-HB-160A.4, SASB IF-HB-410B.2 | ODS 6, ODS 

14 E ODS 15)

A Companhia atua em todo o Estado de São Paulo na implementação de empreendimentos habitacionais, 

O impacto da implantação de empreendimentos habitacionais pela CDHU próximo a áreas de preservação, 

competentes; e

do bioma Cerrado.

pela Companhia.
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gerenciamento no momento da instalação do canteiro.

TCRAs em 2023 Assinados Implantados
11

Empreendimentos com plantio 25 26

Case C. H. Palmital F: empreendimento para 137 unidades horizontais adjacente ao horto da cidade e 
contendo muitas árvores esparsas

e da rede de drenagem.

Quantidade Compensação conforme 
legislações e normativas Plantio compensatório

Supressão de árvores isoladas 1 x 25

Supressão de fragmentos de 
vegetação 1 x 1,5

Supressão em APP 1 x 2,5

EMISSÕES (GRI 3-3 305, 305-1, 305-2, 305-3 | ODS 3, ODS 12, ODS 13, ODS 14 E ODS 15)

apresentados a seguir devem ser interpretados como um teste e um primeiro passo para o monitoramento das 
emissões de gases de efeito estufa (GEE) na Companhia.

Escopo 1

São as emissões diretas, de fontes próprias ou controladas pela organização; esse escopo engloba as 

Escopo 2

de energia.

Escopo 3

deslocamento de transporte na entrega do material na obra.

e obras, incluindo informações sobre o consumo de materiais, insumos e seus fretes, bem como o uso de 

Uma medida inicial para mitigar o impacto ambiental gerado pela execução de obras civis, tanto no contexto 
da CDHU quanto no setor da construção em geral, seria incentivar o consumo de serviços e materiais locais. 

pegada de carbono.

Inventário de GEE (tCO2e) Ano-base 2023
Escopo 1: emissões brutas
Escopo 2: abordagem de escolha de compra
Escopo 3: emissões brutas

AVALIAÇÃO AMBIENTAL DE FORNECEDORES (GRI 3-3 308)

nº 13.303, de 2016. Esses processos permitem a participação de empresas brasileiras, independentemente 

RESÍDUOS 
(GRI 3-3 306, GRI 306-1, GRI 306-2, GRI 306-3 | ODS 3, ODS 6, ODS 8, ODS 11, ODS 12 E ODS 15)

A gestão de resíduos perpassa todas as atividades da CDHU, das atividades técnicas e administrativas 
das unidades-sede e regionais aos canteiros de obras

interesse social e intervenções urbanas, em todo o Estado de São Paulo.

descarte correto, seguindo rigorosamente a legislação ambiental vigente sobre o tema.

sanitários, ambientais e sociais, tais como a disseminação de doenças, a contaminação do solo e das águas 

I – Gestão de resíduos no edifício-sede/unidades regionais

aqueles retirados por empresa especializada (Multilixo), os demais – recicláveis e lixo comum – são recolhidos 

Contrato CDHU/Multilixo

Mês Toneladas – total recolhido/mês Total da CDHU/mês 
(fração de 25%)

Janeiro

Março
Abril 2,05
Maio 3,52
Junho
Julho
Agosto 5,60
Setembro
Outubro

Dezembro
36,20

de coleta e descarte são públicos e prestados pelas concessionárias das respectivas prefeituras, seguindo os 
programas de descarte e reciclagem locais, e conforme diretrizes e legislação públicas vigentes, não sendo 

II – Gestão de resíduos/projetos e canteiros de obras

A CDHU atua em 2 frentes quanto à gestão de resíduos nos seus projetos: na fase de projeto e na fase 

Fase de projeto

sólidos gerados em canteiros de obra.

desses materiais em locais legalizados, conforme a categoria.

• Resíduos Classe A

podem ser encaminhados para unidades de reciclagem de materiais ou aterros próprios para materiais de 
construção civil. Dessa forma, podem ser dispostos para reciclagens ou reutilizações futuras. Como exemplo de 

e solos de terraplenagem;

• Resíduos Classe B

• Resíduos Classe C

preparados para o seu recebimento; e
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• Resíduos Classe D

Fase de obra

adversos.

As construtoras ainda precisam apresentar os recibos do aceite do material descartado emitidos pelos 

o processo. A não apresentação acarreta em advertências e, em casos recorrentes, em multas contratuais (em 
2023, não foram aplicadas multas contratuais por esse motivo). Em casos mais graves, a CDHU denuncia a 

respeito aos volumes transportados e sua correta destinação, não havendo processos estabelecidos para a 

POLÍTICA DE ATENDIMENTO HABITACIONAL COM DIVERSIDADE E INCLUSÃO

De forma geral, todas as operações da CDHU incluem alguma forma de trabalho social em diversos estágios 

eixos:

1. Trabalho Técnico-Social (TTS)

moradores com as diferentes soluções habitacionais ofertadas; e

2. Política de Atendimento Inclusiva

INTERESSE SOCIAL (GRI 3-3 413, GRI 413-1)

distintos de ações, delineados por processos de negócio e caracterizados pela natureza dos clientes atendidos:

1. TTS de pré-ocupação e pós-ocupação em HIS construídas pela CDHU

cidade. A diversidade das necessidades resulta na implementação de diferentes tipos de trabalho, ancorados 
nos seguintes eixos de atuação: Organização Social, Organização Condominial, Gestão Condominial, 

afetadas pelas chuvas, passando por fases de recepção, atendimento de necessidades básicas, garantia 

provisórias.

2. Prestação de serviços de TTS em empreendimentos abrangidos por convênios ou contratos

municipais, estaduais, federais e organismos multilaterais. Essas operações visam elaborar e executar planos 

segue:

• Programa Minha Casa Minha Vida, com o Governo Federal

• COHAB Santista

• Prefeitura de Itaquaquecetuba

• Prefeitura de Peruíbe

3. Prospecção, captação e gestão de parcerias

educação ambiental e geração de emprego e renda.

AVALIAÇÃO DE IMPACTO (SUB 50) (GRI 413-1)

social na qualidade de vida da população.

empreendimentos da CDHU a partir de novembro de 2023.

Plano de Desenvolvimento Socioterritorial (PDST) (GRI 413-1)

Grupos de Governança Local (GGL) (GRI 413-1)

agenda colaborativa, promovendo uma parceria ativa entre a CDHU e a comunidade. O sucesso dessa 

reais necessidades das comunidades. Diante do êxito obtido, a CDHU está comprometida em expandir essa 
prática de Gestão Participativa para todos os empreendimentos habitacionais da Companhia.

TTS em projetos de recuperação urbana (GRI 413-1)

viabilização das propostas resultantes desse processo.

destaque.

comunitária e a participação dos moradores. O Agente Comunitário de Urbanização, nesse sentido, deve 

urbanização, para melhorar as condições de habitação da população, sempre buscando um olhar para o 
desenvolvimento sustentável da comunidade.

O curso foi realizado em 5 módulos, entre os meses de agosto e dezembro de 2023, conforme segue:

• Módulo I: Memória e Comunicação Comunitária

• Módulo II: Urbanização e Protagonismo Comunitário

• Módulo III: Democracia, Cidadania e Identidade

• Módulo IV

• Módulo V

a criação de peças únicas por meio da utilização e reutilização de diferentes materiais, empregando as diversas 
aptidões manuais que possuem os participantes.

DIREITOS DE POVOS INDÍGENAS E QUILOMBOLAS (GRI 3-3 411 | ODS 2)

O Programa de Moradia Indígena foi elaborado com o propósito de aprimorar as condições de vida das 
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O Pr

resultando em uma situação de vulnerabilidade e risco distintamente marcada nos dias atuais. Por isso, todas 

aos direitos fundamentais que salvaguardam a integridade dessa comunidade.

e socioculturais, os quais devem ser atenuados por meio de uma abordagem e procedimentos embasados no 
diálogo e no respeito intercultural.

padrões de convivência nos canteiros devem ser estabelecidos, levando em conta a diversidade cultural. A 

ser constante, visando evitar e mitigar os impactos que as obras possam causar nas aldeias.

a integridade dessa população.

O Programa de Moradias Quilombolas

em parceria com as prefeituras, que assumem em contrapartida com a implantação de infraestrutura.

DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E DOS IDOSOS (GRI 413-1)

idosos com unidades habitacionais.

Vida Longa (GRI 413-1)

Adicionalmente ao atendimento por cotas, o Programa Vida Longa

no enfrentamento do processo de envelhecimento da população e dos impactos que acarretam nos serviços 
socioassistenciais.

familiares extremamente fragilizados, em decorrência de abandono, situação de vulnerabilidade e risco pessoal 

de pessoas idosas, promovendo a independência e autonomia em moradias apropriadas ao ciclo de vida, bem 
como o fortalecimento da rede de proteção e defesa dos direitos das pessoas idosas, inserindo a moradia como 
um componente da atenção integral. 

residentes e equipe de gestão.

 Processo de inscrição

As inscrições são divulgadas por meio de um instrumento público, o Edital de Inscrições em Programas 
Habitacionais da CDHU. Esse edital inclui informações cruciais, como datas de abertura e encerramento, 

habitacionais oferecidas.

e comercialização de produtos segue as diretrizes estabelecidas em manuais de normas e procedimentos 
internos.

Desempenho econômico e operacional (GRI 3-3 201 | ODS 8 e ODS 9)

legislação própria do Estado de São Paulo.

outros órgãos e entidades da Administração Pública (inclusive da SDUH), por meio de convênios de parcerias 
e/ou contratos para a prestação de serviços.

não onerosos para apoio ao desenvolvimento das ações de atendimento habitacional.

demonstrado a seguir:

CDHU – Composição do capital social

Acionistas
Posição acionária em 31/12/2023

R$ % Em ações

Companhia Ambiental do Estado de São 21

CDHU (ações em tesouraria) 11
100,00

nominativas sem valor nominal.

O detalhamento sobre as principais fontes de recursos da CDHU consta do Anexo deste Relatório.

Fontes orçamentárias (GRI 201-4)

Organização governamental Valor recebido (R$ mil)
Governo Estadual (aporte de capital)
Orçamentários da Secretaria Estadual de Habitação
Orçamentários de outros órgãos estaduais (DERSA/DAEE/Metrô/outras 
secretarias)

O detalhamento sobre as principais fontes de recursos da CDHU consta do Anexo deste Relatório.

Valor econômico gerado e distribuído (GRI 201-1 | ODS 8 e ODS 9)

R$ mil 2023 2022
Valor econômico gerado 2.423.355 2.086.524
Receitas
Valor econômico distribuído (2.992.834) (2.590.914)
Custos operacionais

Pagamentos ao governo (16.035)
Investimentos na comunidade



18 – São Paulo, 134 (84) Diário Ofi cial Empresarial sexta-feira, 3 de maio de 2024

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ/MF Nº 47.865.597/0001-09

CONTINUA

EXTRATO DAS NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA CDHU

da CDHU.

CDHU.

Total de atendimentos em 2023 (SASB IF-HB-410b2)

destaque para o Programa Vida Digna, que entregou 720 UHs. As cartas de crédito tiveram 116% de 
acréscimo em relação ao ano de 2022. Fica evidente também o crescimento das ações de reassentamento, 

questões socioambientais. Nessa mesma linha, houve também aumento das ações de urbanização, que 
passaram de 242 a 1.300 entregas em 2023, uma diferença de 81% em relação a 2022.

IMPACTOS ECONÔMICOS INDIRETOS (GRI 203-2 | ODS 1, ODS 3 E ODS 8)

Diversas ações da CDHU apresentam impacto positivo, direto e indireto, para a população envolvida, a 

Algumas ações de destaque estão descritas a seguir. 

Ações para captação de recursos e diminuição dos índices de inadimplência 
(GRI 413-2 | ODS 1 e ODS 2)

Com a retomada gradativa da economia, a direção da CDHU aprovou um pacote de medidas para propiciar 

• Quitação Contratual com Sentença

• Reparcelamento com Sentença

• Recomercialização Ocupante Elegível

b. para os contratos em cobrança administrativa:

• Acordo Especial

• Transferência

• 

• Novação de Dívida: adotar a novação para contratos ativos em que o acordo especial resultar em prestação 

• Acordos Judiciais/CEJUSC em Atraso

• Conversão de Contratos (cessão de uso): adotar as condições normativas vigentes para a conversão de 

para prestação de serviços e informações aos clientes. A tecnologia da informação foi essencial para o êxito 

presencial.

 : 260.135
Inadimplência
Adimplência

Arrecadação total foi de R$ 896,02 milhões em dezembro de 2023, contra R$ 844 milhões do ano anterior

sistemas corporativos da CDHU e possibilita o registro das informações e serviços realizados, permitindo a sua 
rastreabilidade.

link/QR 
Code com propostas de acordos e reacordos administrativos.

credenciados.

Política de subsídios e auxílio-moradia (GRI 3-3 203, GRI 203-2 | ODS 1, ODS 3 e ODS 8)

e urbanos e socioambientais podem ser assim destacadas:

a.  para possibilitar a 

prestações mensais. A diferença entre o valor integral da prestação mensal e o valor calculado conforme as 

de desconto.

Concessão de subsídios com impacto na disponibilidade de renda da família para outras despesas 
essenciais

Mês/ano Qte. de 
contratos

Qte. de contratos 
com subsídio

Prestação em 
cobrança (R$)

Subsídio recursos 
aplicados por mês (R$) %

Jan.23

Mar.23
Abr.23
Mai.23
Jun.23
Jul.23
Ago.23
Set.23 102.506
Out.23

102.665
Dez.23

b. Auxílio-moradia provisório e/ou emergencial

deixar o local onde residem em razão de estarem em áreas de risco, e/ou afetadas por obras e serviços de 

Programa Bolsa do Povo responsável pelo pagamento 

anos.

Cancelamento de contrato

Motivo de cancelamento %

Concessão encerrada

Reside fora do Estado de SP 3,01

Auxílios-moradia concedidos

Benefício x origem de recursos Famílias
5.206

Benefícios urbanos, habitacionais e ambientais (GRI 3-3 203, GRI 203-2 | ODS 1, ODS 3 e ODS 8)

a. Atendimento habitacional em ações de reassentamento, urbanização e similares: das ações de 
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de regularização fundiária, em decorrência das ações habitacionais.

estão com obras em andamento.

envolvidas nesses deslocamentos.

b. Concessão de termos de permissão de uso para equipamentos sociais, públicos e/ou comunitários: 

equipamentos públicos e/ou comunitários que possibilitam incremento da qualidade de vida dos cidadãos, 
permitindo a realização de atividades e serviços como educação, saúde, lazer, etc. Essa abordagem envolve 

equipamentos como escolas, postos de saúde, parques, etc., contribuindo para a qualidade das cidades e, por 
conseguinte, da vida dos cidadãos. 

de Solidariedade para implantação de uma Praça da Cidadania; e 1 com a Prefeitura Municipal de Guarulhos, 
para a manutenção de equipamento de lazer/quadra esportiva.

c. 

Ações de melhorias habitacionais realizadas no âmbito do Programa Viver Melhor: em 2023, a CDHU 

complementos ou refazimentos de revestimentos de paredes e pisos, revisão e reforço em coberturas, pintura, 
complemento ou reforço em alvenarias, instalação de esquadrias, execução de tubulação de água e/ou esgoto 

condições de seleção listadas a seguir:

Houve continuidade nos aprimoramentos realizados no sistema de informações integradas do programa, 
possibilitando que tanto a equipe de Obras como a equipe Social acessem, em tempo real, as informações de 

com o aprimoramento da produtividade das equipes diante de um programa que segue aumentando a sua 
escala de atuação. Inclusive, as melhorias proporcionadas pelo desenvolvimento do sistema de informações e 

como foi o caso, por exemplo, da emergência enfrentada pela CDHU em São Sebastião em fevereiro, com a 
necessidade de gerar informações em tempo real e acompanhamento da equipe de suporte.

d. 

para o sucesso da operação.

envolvidas no processo.

Empregos gerados (GRI 203-2 | ODS 1, ODS 3 e ODS 8)

do aumento da renda gerada pela expansão da produção e do emprego direto e indireto (empregos induzidos).

(GRI 
413-2 | ODS 1 e ODS 2)

As ocupações irregulares em áreas da CDHU destinadas aos programas habitacionais motivam ações 
possessórias, com mandato de reintegração de posse, que implicam na retomada coercitiva dessas áreas.

As ações de reintegração de posse envolvem, de um lado, a busca de uma solução negociada de atendimento 

remanescentes e unidades habitacionais integrantes de empreendimentos da Companhia, tendo sido cumpridos 

Por esse meio, promove a contratação de empresas no amplo espectro do desenvolvimento de suas atividades, 

serviços de apoio tecnológico e outros.

Com isso, a Companhia tem uma ampla cadeia de fornecedores que inclui tanto empresas construtoras como 

Dados do Estado de São Paulo – PRODESP), que presta serviços para gestão da carteira; companhias de 
seguros; entre outros.

cadeia de fornecedores da Companhia.

Governança corporativa (GRI 2-9, GRI 2-23, GRI 2-24 | ODS 5 e ODS 16)

A CDHU sempre priorizou a adoção de sólidas práticas de governança corporativa e conformidade, promovendo 
o respeito, a responsabilidade e a transparência em seus diversos relacionamentos decorrentes de sua 

sua estrutura organizacional.

Essa legislação estabelece diretrizes para divulgação de informações, gestão de riscos, adoção de Código de 

conduzidos pela Superintendência de Gestão de Pessoas, com apoio da Superintendência de Conformidade, 
Gestão de Riscos e Controle Interno.

para o desempenho das atividades.

da empresa em comitês, colaborando diretamente com os responsáveis pelo desenvolvimento urbano e 
habitacional do Estado de São Paulo.

16)

Assembleia Geral
do limite máximo previsto no estatuto e designar seu presidente;

Comitê de Elegibilidade e Aconselhamento: emite manifestações conclusivas para auxiliar os acionistas na 

impedimentos;

Conselho Fiscal: órgão colegiado que representa os interesses da Companhia e dos atos dos administradores, 
em conformidade com o Estatuto Social, emitindo opiniões e recomendações;

Conselho de Administração: tem como missão discutir, aprovar e monitorar decisões relacionadas a 

Comitê de Auditoria Estatutário: tem a responsabilidade de monitorar a integridade, controles internos, 

Auditoria Interna: vinculada ao comitê de auditoria estatutário, avalia a adequação do controle interno, a 

Ouvidoria
meio da disponibilização de informações e tratamento de manifestações recebidas;

Presidência: atua estrategicamente na estruturação da Companhia e na nomeação de pessoas para cargos 

Diretorias
avaliando necessidades e gerenciando atividades em suas áreas;

Conformidade, Gestão de Riscos e Controle Interno
normas e regulamentos e adota estruturas e práticas de controles internos e de gestão de diversos tipos de 
riscos;
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Código de Conduta e Integridade: estabelece procedimentos para garantir o respeito e a responsabilidade 
nos relacionamentos da Companhia, aplicável a todas as pessoas envolvidas com a CDHU;

: órgão independente e multidisciplinar que assessora a Diretoria Colegiada em questões 

Canal de Denúncias
para denúncias de desvio de conduta envolvendo a CDHU e seus parceiros.

Alterações na estrutura organizacional (GRI 2-9 | ODS 5 e ODS 16)

alteração de denominações de diretorias, foram realizadas atualizações na estrutura de governança corporativa. 
Essas atualizações contemplam:

e Programas.

da Superintendência de Monitoramento de Contratos;

• na Diretoria de Atendimento Habitacional, ocorreram alterações na forma de atuação da Superintendência de 
Atendimento Habitacional da Região Metropolitana de São Paulo, que agora opera com as Gerências Regional 

Cadastral; e

• na Diretoria de Engenharia e Obras, a Superintendência de Contratos foi transformada na Superintendência 
de Obras de Urbanização e Melhorias.

Em 31/12/2023, a Companhia tinha a seguinte estrutura de administração:

Diretoria
Reinaldo Iapequino

diretor de Engenharia e Obras
Maria Claudia Pereira de Souza

diretora de Atendimento Habitacional

A Companhia conta ainda com os seguintes instrumentos de governança desenvolvidos e implementados: 

O Código de Conduta e Integridade da CDHU sistematiza e aprimora os procedimentos da Companhia para 
garantir o respeito e a responsabilidade em todos os relacionamentos decorrentes de suas atividades. Ele se 
destina a todas as pessoas que mantenham qualquer tipo de relação comercial ou de trabalho com a CDHU, 
incluindo membros de Conselhos e comitês, diretores, funcionários, estagiários, aprendizes e prestadores de 
serviços.

O Canal de Denúncias 

fraude ou a qualquer desvio de conduta que envolva a CDHU e seus diversos parceiros. As consultas sobre 

efetuadas por qualquer pessoa e são registradas e tratadas pelo Comitê de Ética.

O Canal de Denúncias e o Código de Conduta e Integridade estão publicados no Portal da CDHU e podem ser 

A 

ser revisadas periodicamente e aprovadas pelo Conselho de Administração, sendo comunicadas a todos os 
funcionários.

A Auditoria Interna

A Ouvidoria

Companhia.

• Comitê Gestor do Plano de Ações Estratégicas e de Investimentos da CDHU, que avalia as propostas 

a indicação de ações corretivas e insumos para a tomada de decisão pelo corpo diretivo;

• Comitê de Acompanhamento e Entrega de Unidades Habitacionais, que organiza as informações 

• Comitê de Inovação e Sustentabilidade

sustentabilidade, subsidiando iniciativas da SDUH e CDHU quanto ao aprimoramento continuado das soluções 
de atendimento habitacional e desenvolvimento urbano.

para a qualidade da sua gestão, sua longevidade e o bem comum.

CONFLITOS DE INTERESSE (GRI 2-15 | ODS 16)

avaliar e monitorar a Administração e a Área de Auditoria Interna, e a adequação das transações com as partes 
relacionadas. 

como partes relacionadas.

casos são tratados pela Diretoria, e, se necessário, pode ser instaurada uma averiguação interna.

de fraudes e corrupção. 

ENGAJAMENTO DE  (GRI 2-29)

O envolvimento dos stakeholders

a eles.

stakeholders. 

Merecem destaque:

a. A CDHU participa e apoia a SDUH no desenvolvimento das atividades do Conselho Estadual de Habitação, 

desenvolvimento de plataforma de informações metropolitanas e municipais;

promoveu encontros intersetoriais, reunindo representantes das Secretarias e demais órgãos responsáveis por 

a participação efetiva desses atores nas ações desenvolvidas nos territórios de intervenção habitacional. Essa 

A relação com outros órgãos governamentais se dá em muitas frentes:

habitacionais; e

b. com outros órgãos públicos da esfera estadual, na combinação de recursos e expertises para a 

e ainda a recepção de demandas de diversos órgãos públicos para a prestação de serviços.

stakeholders
Partes Relacionadas, abrangendo todos os segmentos que participam do negócio da CDHU: fornecedores 

desenvolvimento de plataforma de informações metropolitanas e municipais.

Comissão de Sindicância (GRI 2-16)

sua vez, apresentam o assunto para análise e discussão em reunião da Diretoria Colegiada. Dependendo 

investigação mais aprofundada dos fatos apresentados. As recomendações resultantes dessa investigação são 
então levadas para a deliberação pela Diretoria Colegiada.

relacionadas a irregularidades contratuais, infrações disciplinares ou condutas inadequadas de empregados 
públicos, tais como:

discriminação, negligência no cumprimento de deveres, uso indevido de recursos da empresa, entre outros;

normas e procedimentos da empresa;

de documentos, entre outros atos fraudulentos;

• desempenho insatisfatório: a comissão pode investigar casos em que um empregado não está cumprindo 
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adequadamente suas responsabilidades de trabalho ou não está atingindo os padrões de desempenho 
estabelecidos.

Em 2023, a CDHU constituiu uma única comissão sindicante, evidenciando o compromisso em lidar 
diligentemente com as preocupações de extrema importância que surgiram.

CANAIS DE COMUNICAÇÃO E DE RELACIONAMENTO (GRI 2-16, GRI 2-26 | ODS 16)

A CDHU tem uma diversidade de canais de comunicação e relacionamento oferecidos aos seus públicos 
interno e externo.

Canais de comunicação com os públicos interno e externo

Ouvidoria

relatórios semestrais de atividades, são sistematizadas informações relevantes sobre a atuação da CDHU, 

Os relatórios semestrais da Ouvidoria são publicados no Portal da CDHU.

pesquisa ao usuário, que responde voluntariamente. O questionário aborda a compreensão do cidadão/usuário 

Sistema de Informações ao Cidadão (SIC)

informações sobre atendimento habitacional, pedidos de cópias de plantas dos empreendimentos, informações 

Canal de Denúncias

O canal recebe denúncias relativas ao desvio de conduta envolvendo a CDHU e seus parceiros, de acordo 

encaminhadas ao Comitê de Ética.

Em 2023, 6 casos foram registrados pelo Canal de Denúncias, os quais foram devidamente apurados e 

de Auditoria Estatutário, detalhando as manifestações registradas.

Canais de atendimento ao cliente

mobile e chatbot via WhatsApp), Portal 

A CDHU dispõe do sistema Customer Relationship Management (CRM) Dynamics da Microsoft, que reúne 
dados de outros sistemas corporativos da Companhia. É por ele que serviços e informações ao cliente são 

a informação prestados, os serviços mais acessados pela população e diversos outros dados de interesse da 

tablet, computador e mobile
links para o Poupatempo, envio de mensagem por SMS e outras funcionalidades.

e chat (humano e robô), somados aos postos de atendimento, Poupatempo, Consórcios de Executoras, Alô 
Teams, Zoom, Google Meets e outros), 

 – DPO) formalmente 
nomeado pela CDHU.

A quantidade de atendimentos por canal de origem registrados no ano de 2023 está resumida no quadro a 
seguir:

Canal de origem Nº de ocorrências
Regionais
Postos de Atendimento
Poupatempo
Alô CDHU
Consórcios 201.210
Portal CDHU Online
Chat e chatbot
Outros

positiva, conforme tabela a seguir:

Período: 01/01/2023 a 31/12/2023
Perguntas ISC1

Em uma escala de 0 
a 10, o motivo da sua 
ligação foi esclarecido 
neste atendimento?

116.132

Em uma escala de 0 a 
10, como você avalia o 
atendimento recebido?

15.013

GESTÃO DE RISCOS (GRI 2-12, GRI 2-24 | ODS 16)

A CDHU dispõe de um processo de gestão de riscos que prevê o mapeamento, a medição e a avaliação dos 

atualizado em dezembro de 2023.

controles internos;

Interno, gerando medidas de controle de forma independente; e

internos.

 

Colegiada e ao Conselho de Administração.

de governança para empresas estatais:

• Análise e atualização da matriz de riscos;

• avaliação de controles internos;

• conformidade (compliance);

• prevenção e detecção de fraudes.

Conselho de Administração da CDHU.

A consultoria concluiu a atualização da matriz de riscos e apresentou os resultados aos administradores e ao 
Comitê de Auditoria Estatutário no 1º semestre de 2023. Em seguida, a consultoria iniciou a auditoria interna 

pontos vulneráveis encontrados, por meio de um plano de ação desenvolvido em parceria com os gestores dos 
processos auditados. Esse processo demonstra o compromisso da CDHU com a conformidade, a gestão de 

PROGRAMA DE INTEGRIDADE (GRI 3-3 205 | ODS 16)

governança corporativa, a CDHU elaborou e divulgou, em 2022, o seu Programa de Integridade, que tem como 

resposta em relação aos atos lesivos previstos na legislação, que têm como foco coibir conduta inapropriada do 

O Programa de Integridade, elaborado levando em consideração as diretrizes expedidas pela Controladoria 
Geral da União (CGU), destinadas a orientar as empresas estatais, reúne os instrumentos utilizados na 

de Conduta e Integridade da CDHU.

Integridade:

• Política de Privacidade e Tratamento de Dados Pessoais: estabelece diretrizes para coleta, guarda, uso, 

• 
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• Política de Prevenção ao Assédio Moral, Sexual e Discriminação: estabelece medidas para prevenir, coibir 

ambiente seguro e respeitoso para todos os empregados.

disponibilizados no site da CDHU.

COMBATE À CORRUPÇÃO (GRI 3-3 205, GRI 205-1 | ODS 16)

A CDHU utiliza processos licitatórios para o atendimento habitacional, assumindo a responsabilidade pela 

Estatutário.

Membros da governança e colaboradores comunicados das políticas e práticas 
anticorrupção 2023

Membros da governança
13

Percentual de membros da governança comunicados

13

Colaboradores por categoria funcional
23

Membros da governança e colaboradores treinados nas políticas e práticas 
anticorrupção 2023

Membros da governança
11

Percentual de membros da governança treinados
Colaboradores por categoria funcional

162

Percentual de colaboradores treinados

Denúncias de supostos casos de corrupção podem chegar ao conhecimento da CDHU de várias formas, como 

de posturas por parte da CDHU. Essas autuações, emitidas por prefeituras do Estado de São Paulo, pela 

falta de limpeza, remoção de lixo e capinagem, ausência de muros divisórios e/ou outros equipamentos, e 
irregularidades decorrentes de ocupações ilegais em terrenos da Companhia.

por execução de obra irregular decorrente de ocupação em imóvel da CDHU;

GESTÃO DO CAPITAL HUMANO

Gestão de pessoas (GRI 3-3 401, GRI 3-3 402, GRI 3-3 406 | ODS 3, ODS 5, ODS 8 e ODS 10)

As atividades da Área de Gestão de Pessoas não acarretam impactos adversos, uma vez que se concentram 
na gestão dos recursos humanos, sem interferir diretamente nas operações essenciais da CDHU.

estar e segurança no trabalho, a Área de Gestão de Pessoas busca promover impactos positivos na qualidade 
de vida, no relacionamento interpessoal e no clima organizacional dos colaboradores.

Contribuições políticas

Por ser uma entidade pública, a CDHU não pode fazer doações para partidos ou candidatos, conforme 

Novas contratações e rotatividade (GRI 401-1 | ODS 5, ODS 8 e ODS 10)

todos do gênero masculino. As admissões ocorreram somente em cargos de livre provimento, uma vez que 
as contratações de empregados efetivos acontecem apenas por meio de concurso público, o que não ocorre 

Número total e taxa de novas contratações de empregados, por gênero e faixa etária

2023 2022 2021
Por gênero Contratações Contratações Contratações
Homens 3
Mulheres 1 3 1

Contratações Contratações Contratações
Abaixo de 30 anos 0 0 0
De 30 a 50 anos 10 0
Acima de 50 anos 5 3

Número total e taxa de rotatividade de empregados , por gênero e faixa etária

2023 2022 2021
Por gênero Demissões Demissões Demissões
Homens 13
Mulheres 10 60

Demissões Demissões Demissões
Abaixo de 30 anos 0 0 0
De 30 a 50 anos 5 6 0
Acima de 50 anos 23 151

Empregados (GRI 2-7, GRI 2-8, | ODS 8 e ODS 10)

de carreria de atuação permanente se dão exclusivamente por meio de concurso público, o que não ocorre 

ODS 10)

A situação atual pode implicar, para a manutenção das estruturas operacionais e competências da Companhia, 
as seguintes consequências: sobrecarga de trabalho para os funcionários remanescentes, falta de retenção 
de competências essenciais, possibilidade de perda de conhecimento fundamental, ausência de um processo 
adequado de sucessão, aumento da carga de responsabilidade para os gestores, queda na produtividade, 

Quadro de empregados da Companhia

2023 2022 2021
Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres

Por contrato de trabalho
Prazo indeterminado 235
Prazo determinado 0 0 0 0 0 0

235
Por tipo de emprego

233 136
Jornada parcial 2 1 2 1 0 0
Total 235 137 244 146 247 149

de trabalho da Companhia
2023 2022 2021

Estagiários 55
Aprendizes

RELAÇÕES DE TRABALHO

Política de remuneração (GRI 2-19)

representantes sindicais de cada categoria, e todos os empregados são abrangidos por esses acordos.

As contratações ocorrem exclusivamente por meio de concursos públicos, sendo inicialmente para cargos 

horizontalmente por avaliação de desempenho ou verticalmente por meio de promoções para cargos superiores 
na carreira.

Os funcionários são representados por várias categorias sindicais, incluindo os Sindicatos dos Arquitetos, dos 
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A proporção da remuneração do empregado mais bem pago da Companhia comparada aos demais empregados 

estar suspenso quanto a movimentações funcionais para mudança de carreira e novas contratações, as 
remunerações são determinadas pelas tabelas salarias nele contidas.

Proporção da remuneração total anual (GRI 2-21)

2023 2022 2021

pago da Companhia

bem pago

todos os empregados 2,02 2,01

Aumento percentual na remuneração total anual para 

anual para todos os empregados da Companhia, 

1,00

Seguem observações sobre os resultados apontados no quadro acima:

impactam o valor remuneratório global;

salarial dos empregados sobe em razão dos desligamentos ocorrerem nas funções com remunerações mais 

Equidade salarial entre homens e mulheres (GRI 405-2 | ODS 5, ODS 8, ODS 10 e ODS 13)

Percentual de 
empregados Quantidade Remuneração 

média
Remuneração 

média (percentual)

Homens 123
Mulheres
Proporção (m/h) 1,00
Administrativo/cargos 
universitários
Homens
Mulheres
Proporção (m/h)

Homens
Mulheres
Proporção (m/h)
Operacional 26
Homens 26
Mulheres
Proporção (m/h) 0

Por gênero Número de 
empregados

Percentual de 
empregados

Remuneração 
média (valor)

Remuneração 
média (percentual)

Homens 235
Mulheres

Proporção entre o salário-base e a remuneração recebidos 
pelas mulheres e aqueles recebidos pelos homens para cada 
categoria funcional, por unidades operacionais importantes

0,94

Benefícios

Licença-maternidade/paternidade (GRI 401-3 | ODS 5 e ODS 8)

dos empregados e empregadas. O número total de empregados(as) que tiraram licença (maternidade, no caso) 

Avaliação de desempenho

Os administradores passam por avaliação conforme as diretrizes estabelecidas na Deliberação do Conselho 

pela Gerência de Conformidade e, posteriormente, submetida ao Comitê de Elegibilidade e Aconselhamento 

Uma vez validados pelo Comitê, os resultados são encaminhados para a Secretaria de Governo, o CODEC e a 

SDUH. Historicamente, todas as avaliações de desempenho realizadas no órgão de governança têm atendido 

Em 2023, os resultados obtidos foram:

Treinamentos (GRI 3-3 404 | ODS 4, ODS, 5, ODS 8 e ODS 10)

A Área de Gestão de Pessoas estabelece, anualmente, calendário de treinamento e desenvolvimento de forma 
a dar cumprimento nas capacitações obrigatórias, bem como prospecta, nas diversas áreas da Companhia, 

Anualmente, a CDHU oferece treinamentos para manter atualizada a capacitação do mais alto órgão de 

nas instalações da Companhia.

Os temas abordados nessas capacitações variam a cada ano, buscando abordar uma ampla gama de 

internas, conforme observado em exames periódicos e aumento da frequência de casos.

Esses treinamentos são realizados durante o expediente de trabalho, de forma gratuita, não acarretando custos 

Total e média de horas de 
capacitação 2023

Por gênero
Homens
Mulheres

6.533

Como mencionado, em face da suspensão do Plano de Cargos e Salários em 2006, em vias de aprovação 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO

Sistema de gestão de saúde e segurança do trabalho (GRI 3-3 403, GRI 403-1 | ODS 3, ODS 8 e ODS 16)

Companhia, utilizando ferramentas de tecnologia da informação para auxiliar nessa gestão e controle, em 
conformidade com as exigências legais.

nos exames periódicos, demissionais, admissionais, entre outros.

A CDHU segue normas reconhecidas de gestão de risco e saúde e segurança no trabalho, como o Programa de 

governamentais para garantir a saúde e segurança dos empregados que trabalham presencialmente, seguindo 

regionais, são atendidos de forma igualitária perante o Sistema de Gestão de Saúde, Segurança e Medicina do 

A participação e a avaliação dos empregados no sistema de gestão de saúde e segurança do trabalho são 

Informações relevantes sobre saúde e segurança do trabalho são periodicamente compartilhadas com os 

(GRI 403-2 | ODS 8)

Em total conformidade com a legislação em vigor, a CDHU realiza anualmente o PGR. Esse Programa abrange 

insalubres nos locais de trabalho.

para a eliminação ou redução dos riscos.

A CDHU assegura a qualidade desses processos por meio da capacitação dos membros da CIPA e do 

analisados, aferidos e solucionados por meio da atuação da Área de Administração de Serviços e de Gestão 
de Pessoas.

Os relatos de riscos ocorrem pelos membros da CIPA ou diretamente na Área de Medicina e Segurança 

empregado poderá recorrer diretamente ao Canal de Denúncias da Companhia.

Historicamente, não houve incidentes que demandassem qualquer necessidade de investigação em 

seus empregados diretos.

Acidentes de trabalho
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Serviços de saúde ocupacional (GRI 403-3 | ODS 8)

os empregados e estagiários, visando manter um controle efetivo das condições de saúde ocupacional na 

privacidade dos dados coletados. Essas informações são utilizadas exclusivamente para monitorar e 

fato de que as atividades predominantes da Companhia são realizadas em ambiente de escritório, o que não 

Em 2023, não foram registradas ocorrências de óbitos e/ou afastamentos em decorrência de doenças 

Promoção da saúde do trabalhador (GRI 403-6 | ODS 3)

funcionários.

SEGURANÇA PATRIMONIAL (GRI 3-3 410, GRI 410-1 | ODS 16)

imóveis, incluindo terrenos, áreas verdes, áreas institucionais e unidades habitacionais. Essa medida visa 

funcional obrigatório com validade de 5 anos, emitido apenas para vigilantes empregados em empresas de 
segurança privada.

Ademais, as empresas contratadas são obrigadas a treinar seus vigilantes a cada 12 meses em temas como 
direitos humanos, uso da força, cortesia, discrição, aparência e habilidades de comunicação para interagir com 
o público de forma adequada.

DIVERSIDADE E INCLUSÃO (GRI 3-3 405, GRI 405-1 | ODS 5, ODS 8 E ODS 10)

A CDHU garante a diversidade na estruturação de sua força de trabalho por meio dos diversos processos 
seletivos públicos para captação de seus empregados e colaboradores, efetivos por meio de concurso público 
ou estagiários e aprendizes efetivados por meio de processos seletivos precedidos de ampla divulgação, 
inclusive com previsão de cotas para os grupos minoritários.

Dessa forma, não há qualquer intervenção direta ou indireta na contratação de empregados, estagiários e 

conformidade com a legislação e regulamentação estadual sobre o tema, garantindo a diversidade e igualdade 
de oportunidades.

acima de 50 anos, havendo apenas 1 integrante do gênero feminino no quadro do Conselho de Administração. 

negros.

cargos operacionais, estes são ocupados exclusivamente por representantes do gênero masculino.

Composição do quadro de governança discriminados por gênero e faixa etária

< 30 anos Porcentagem Entre 30 e 50 anos Porcentagem > 50 anos Porcentagem
Homens 0 1
Mulheres 0 2 2

Composição do quadro de empregados discriminados por gênero e faixa etária

< 30 anos Porcentagem Entre 30 e 50 anos Porcentagem > 50 anos Porcentagem
Homens 0 201
Mulheres 0 113

Composição do quadro de empregados discriminados por categoria funcional, de acordo com gênero 
e diversidade racial

Amarela (qtde.) Amarela (%) Parda (qtde.) Parda (%) Negra (qtde.) Negra (%)
Gerencial
Homens 2
Mulheres 2 2 2
Administrativo
Homens 3 5
Mulheres 6 5 3

Homens 2 3 1
Mulheres 2 0
Operacional
Homens 0 2
Mulheres 0 0 0

Homens 10 23 10
Mulheres 12 5

22 32 15

Composição do quadro de empregados discriminados por categoria funcional, gênero minorias e 
outros indicadores de diversidade

Grupos minoritários ou 
vulneráveis (PCDs)

Mulheres 
(qtde)

Mulheres 
(%)

Homens 
(qtde)

Homens 
(%)

Total 
(qtde) Total (%)

Gerencial 6 15 21
Administrativo 2 16

6 6 12
Operacional 0 10 10

(GRI 3-3 408, GRI 408-1, GRI 409, GRI 
409-1 | ODS 8 E ODS 16)

na Indústria da Construção.

fornecedores da CDHU.

PARTICIPAÇÃO EM ENTIDADES REPRESENTATIVAS DA SOCIEDADE (GRI 2-28)

A CDHU participa ativamente em conselhos, comitês, grupos e associações, por meio de representações, 

estimuladas pelo Governo do Estado de São Paulo.

AVALIAÇÃO SOCIAL DOS FORNECEDORES (GRI 3-3 414, GRI 414-1 | ODS 5, ODS 8 E ODS 16)

fornecedores.

Dependendo da natureza do contrato, as empresas interessadas devem apresentar atestados e acervos 

Ademais, as licitações para obras e serviços de engenharia devem respeitar o programa de inserção de 

Os principais fornecedores da CDHU incluem construtoras, empresas de gerenciamento de obras, empresas 

esferas de governo.

SAÚDE, SEGURANÇA E COMUNICAÇÃO COM O CLIENTE 
(GRI 3-3 416, GRI 416-1, GRI 3-3 417 | ODS 16)

baixa renda sem acesso ao mercado imobiliário formal, em grande parte vivendo em condições insalubres em 

de eventuais problemas, a Companhia investe nas seguintes ações sistemáticas que impactam positivamente 
a melhoria da saúde e segurança do consumidor:

diretrizes: (a) que contribuem para a segurança pública e prevenção de crimes por meio do desenho urbano, 
seguindo o conceito Crime Prevention Through Environmental Design

e circulação interna dos empreendimentos, como nas calçadas e pistas do sistema viário de acesso; (iii) 

público coletivo, contribuindo para melhoria da qualidade de vida da população em geral, na redução na 

e conforto a pedestres e ciclistas; (ii) implantação de bicicletários em todos os empreendimentos e paraciclos 

cômodos sem abertura externa (risco de doenças do trato respiratório), (ii) abastecimento de água impróprio 

e umidade (favorecendo a proliferação de insetos vetores de doenças como chagas, malária, etc.);
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como incêndios, explosões, vendavais, desmoronamentos, inundações e alagamentos (seguro de imóvel 

 

(GRI 416-2 | ODS 16)

As principais queixas que recebemos em nossos canais de atendimento sobre a qualidade do produto fornecido 

a manutenção do patrimônio para evitar que chegue a comprometer a saúde e segurança das pessoas que lá 

Obras adota como procedimento:

a. Vistoria das UHs

causas. Se for superior a 5 anos, salvo problemas de rachaduras e muros de arrimo, o mutuário será orientado 
a realizar as manutenções por sua conta.

riscos envolvidos, causas e soluções.

pode optar em realizar as obras necessárias para sanar o problema.

c. Conclusão dos reparos

encerramento da ocorrência no sistema CRM.

d. Manual do Proprietário do Imóvel da CDHU

Seguro Habitacional Imobiliário (GRI 416-2 | ODS 16)

invalidez permanente dos componentes do contrato, respeitada a proporcionalidade destes, ou ainda, no caso 

danos previstos na respectiva apólice securitária.

• Incêndio, raio ou explosão;

• vendaval;

• desmoronamento total;

• desmoronamento parcial, assim entendido: a destruição ou desabamento de paredes, vigas ou outro elemento 
estrutural;

• ameaça de desmoronamento devidamente comprovada;

• destelhamento; e

• inundação ou alagamento ainda que decorrente de chuva.

CADEIA DE FORNECEDORES (GRI 203-2, GRI 414-2 | ODS 1, ODS 3, ODS 5, ODS 8 E ODS 16)

após a contratada apresentar apólice de seguro referente ao Risco de Responsabilidade Civil Cruzado, 

Em 2023, a CDHU não respondeu solidariamente por negligência e imprudência cometida por empresa 
contratada para a execução dos serviços/obras.

PRIVACIDADE DO CLIENTE (GRI 3-3 418, GRI 418-1 | ODS 16)

Cada vez mais a tecnologia está presente no nosso dia a dia e sendo utilizada para elevar a qualidade e 

gestão e de controle para proteger os dados e o ambiente tecnológico, minimizando o risco para ataques ou 
outros tipos de vulnerabilidades nos ativos da infraestrutura da CDHU.

As ameaças surgem diariamente e de diversas origens; portanto, o processo de gerenciamento das 

2. implementar processos de governança de dados; e

formalmente dentro da Companhia.

A governança de dados deverá orientar as atividades de gestão de dados, direcionando, monitorando e 

incidentes e/ou promover a mitigação caso ocorra, abrangendo 3 principais segmentos:

• Infraestrutura: fornecendo meios para coleta, tratamento, compartilhamento, disponibilidade, segurança 

• normas: normativos para garantir a segurança, cumprimento das leis e regulamentos, monitoramento e 
penalidades em caso de mau uso dos dados; e

• comunicação: divulgar, conscientizar e disseminar a cultura da gestão da informação.

negociar pagamentos relacionados a boletos falsos.

decorrência dos pagamentos efetuados.

SOBRE O RELATÓRIO

Como uma empresa pública vinculada ao Governo do Estado de São Paulo, a Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo (CDHU) está sujeita às disposições 
da Lei Federal nº 13.303/2016, conhecida como Lei das Estatais. Essa lei estipula requisitos mínimos de 
transparência para empresas públicas e sociedades de economia mista, incluindo a obrigatoriedade de 
divulgação anual de relatórios integrados ou de sustentabilidade (GRI 2-2)

Administração e do CODEC para aumentar a transparência em suas ações e diretrizes de sustentabilidade. 
Global Reporting Initiative (GRI) na elaboração de seus relatórios anuais de 

sustentabilidade. Esses relatórios abordam o desempenho da Companhia nos aspectos econômico, ambiental, 
social e de governança.

A metodologia GRI, como um padrão internacional de relatório, permite alinhar os mais altos conceitos de 

A partir de 2022, a CDHU optou por aderir voluntariamente aos indicadores 
Board Home Builders

Para mais informações sobre os conteúdos deste Relatório, acesse o site ou entre em contato com a CDHU 

COMPROMISSOS ESG

de negócios e processos, reconhecendo isso como um passo fundamental para adotar o relato integrado, 

pela Alta Administração da Companhia, com acompanhamento do Comitê de Auditoria Estatutário. A gestão 

de Inovação e Sustentabilidade, compostos de representantes de todas as áreas pertinentes. Isso possibilita o 

A produção do Relatório contou com a participação de uma consultoria especializada.

VERIFICAÇÃO EXTERNA (GRI 2-5)

e o Relatório da Administração/Carta de Governança. Esses documentos passam por validação e aprovação 

A Companhia busca constantemente o aprimoramento dos controles e registros de informações, visando ao 
amplo rastreamento das informações e ao alinhamento com as diretrizes da GRI.

Relatório da Administração tem sido aprimorado a cada ano, com o acompanhamento especial do Comitê de 

MATERIALIDADE (GRI 3-1)

nas orientações do 
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de dupla materialidade (temas que podem impactar o valor da empresa e os impactos das atividades da 

I. Uma investigação qualitativa com representantes da Alta Administração sobre os principais riscos, 

2) Inovação tecnológica e novos modos de produção de moradia e urbanização; 3) Ética, transparência e 

capital humano.

O principal avanço no ciclo de materialidade foi o aprofundamento na avaliação dos impactos, riscos e 

Há uma grande convergência de resultados do processo de materialidade, mesmo sem a aplicação de pesos 

mas se destacam a necessidade de concurso público para preenchimento/renovação do quadro funcional (5 

O principal avanço realizado neste ciclo de materialidade esteve no aprofundamento no levantamento dos 

Temas materiais 2023/2024 (GRI 3-2)

materiais resultantes desse processo foram validados pela Diretoria da CDHU. São eles:

IMPACTO POSITIVO: A CDHU E OS ODS

um compromisso ambicioso para erradicar a pobreza, combater a desigualdade e proteger o meio ambiente. 

sustentável para todos.

O trabalho da CDHU está intimamente ligado aos ODS da ONU, especialmente ao ODS 11

de favelas.

A CDHU atua no desenvolvimento urbano das cidades, implementando programas de provisão habitacional, 

oferecendo moradias adequadas em áreas em processo de regularização fundiária, garantindo salubridade, 

 

ANEXOS

Compromissos de política (GRI 2-23 | ODS 16)

• Lei Federal nº 6.404/1976, que dispõe sobre as sociedades por ações;

• Lei Federal nº 9.514/1997

• Lei Federal nº 12.527/2011, que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso 

• Lei Federal nº 12.846/2013
pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências;

• Lei Federal nº 13.303/2016

• Lei Federal nº 10.741/2003, que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras providências, e que 

• Lei Federal nº 13.709/2018

• Lei Estadual nº 9.075/1995
Estado de São Paulo e dá outras providências (aquisição de outro imóvel com recursos estaduais);

• Lei Estadual nº 10.310/1999, que dispõe sobre o sorteio de imóveis da CDHU;

• Lei Estadual nº 11.818/2005
todos os imóveis populares para serem comercializados com policiais civis e militares, incorporando nessa cota 

• Lei Estadual nº 12.801/2008

• Lei Estadual nº 12.907/2008
Paulo;

• Lei Estadual nº 13.094/2008
imóveis da CDHU;

• Lei Estadual nº 16.105/2016

• Decreto Estadual nº 53.823/2008

• Decreto Estadual nº 55.334/2010, que autoriza a Secretaria da Habitação a, representando o Estado, 

emergencial;

• Decreto Estadual nº 55.370/2010
de 11/01/2010, que autoriza a Secretaria da Habitação a, representando o Estado, celebrar convênio com a 

• Decreto Estadual nº 62.349/2016, que dispõe sobre o programa de integridade e a área de conformidade a 
serem adotados por empresas controladas direta ou indiretamente pelo Estado de São Paulo, regulamentando 

documentos normativos citados foram devidamente aprovados pela Diretoria Colegiada e pelo Conselho de 

• Decreto Estadual nº 64.509/2019

• Resolução de Diretoria nº 04/1999

pessoa idosa que tenha 60 anos de idade ou mais;

• Resolução SH-SEAD/2009

• Resolução SH-SEDS nº 61/2019

• Resolução de Diretoria nº 03, de 23/01/2017, que dispõe sobre dispensa de aplicação das cotas legais e 

• Resolução de Diretoria nº 32, de 13/05/2014

• Resolução SH nº 024/2017

operacionais a serem observados pelos órgãos executores e parceiros – consolida a dispensa de atendimento 

Atualizações em políticas

• Lei Federal nº 14.711/2023 – Marco das Garantias;

• Lei Estadual nº 17.347/2021 – Política Estadual pela Primeira Infância; e

• Lei Estadual nº 17.626/2023 – Auxílio-Moradia a Mulheres Vítimas de Violência Doméstica.

a regulamentação da lei, contando com a participação de colaboradores da SDUH/CDHU.
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Considerando a otimização das despesas e redução dos gastos públicos, a CDHU observa o Decreto Estadual 

FONTES DE RECURSOS DA CDHU (GRI 201-4)

As principais fontes de recursos da CDHU podem ser divididas em 2 grandes grupos:  

Adiantamentos para futuro aumento de capital

em 2022).

Recursos próprios

Receita operacional

• parcelas cobradas dos participantes em licitações promovidas pela Companhia;

• multas contratuais advindas do descumprimento pelas contratadas de cláusulas contratuais;

• receitas decorrentes de renegociações de acordos;

• taxa de concessão de uso; 

habitacionais estaduais para diversas empresas e/ou secretarias do Estado de São Paulo);

• boletim referencial de custos.

Resultado anual

Ativos Nota 2023 2022 Passivos Nota  2023 2022 

    

Caixa e equivalentes de caixa

Prestações a receber Obrigações com pessoal e encargos

Impostos a recuperar 10 Convênios a repassar 20

Serviços prestados a receber 11 Impostos e contribuições retidos a recolher  25.025 

16 Imposto de renda e contribuição social  3.655 

Depósitos e cauções Seguros a pagar

Outras contas a receber Credores por imóveis adquiridos

Outras contas a pagar

Total do ativo circulante   2.242.160  3.910.214 

 

Devedores por vendas compromissadas Total do passivo circulante   1.130.562  1.803.846 

12a

13 21

Imóveis em concessão onerosa Convênios a repassar 20

Imóveis a comercializar 15 22

Desapropriações em andamento 12d  131.523 Provisão para desapropriações 12d

16 23

16

Outras contas a receber

  Total do passivo não circulante   3.359.623  1.527.981 

Total do realizável a longo prazo   13.628.616  10.834.379 

  Total do passivo   4.490.185  3.331.827 

Imobilizado  2.016  

Patrimônio líquido  

  Capital social

   4.624  2.709 Reserva de capital

  Recursos para futuro aumento de capital

Total do ativo não circulante   13.633.240  10.837.088  (6.632.325)

  

Total do patrimônio líquido   11.385.215  11.415.475 

  

Total do ativo   15.875.400  14.747.302 Total do passivo e patrimônio líquido   15.875.400  14.747.302

As despesas operacionais representam os custos incorridos pela Companhia para a produção das unidades 

registro cartorários das unidades; despesas com divulgação e propaganda para comercialização de unidades; 
despesas com transporte e remoção dos móveis e de pessoas nas reintegrações de posse; despesas 

Companhia; despesas com serviço social, manutenção de equipamentos comunitários e outras despesas 

mesma data de concessão.

INFORMAÇÕES CORPORATIVAS (GRI 2-1, GRI 2-2)

Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo (CDHU)

Governo do Estado de São Paulo

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação

CDHU 2023
Presidência Reinaldo Iapequino

Diretoria de Atendimento Habitacional
Diretoria de Engenharia e Obras

Maria Claudia Pereira de Souza

(GRI 2-3)

Coordenação

Contribuições

Acervo CDHU

Contato
Para mais informações sobre os conteúdos deste Relatório, acesse o site ou entre em contato com a CDHU 

(EM MILHARES DE REAIS)
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 Reservas de Capital
Nota Capital social Reserva para doações e 

subvenções
Adiantamento para futuro 

aumento de  capital
Ajustes de avaliação 

patrimonial
Prejuizos 

acumulados
Total do patrimônio 

líquido
    
Saldo em 01 de janeiro de 2022  16.162.785  16.599  992.565  (1.297)  (6.127.935)  11.042.717 

Resultados abrangentes do exercício
 23 

Total de resultados abrangentes  -  -  -  2.077  -  2.077 
 

Transações com acionistas
Adiantamentos para futuro aumento de capital social

Total das transações com acionistas  992.565  -  (117.495)  -  -  875.070 
    
Saldo em 31 de dezembro de 2022  17.155.350  16.599  875.070  780  (6.632.325)  11.415.474 

Resultados abrangentes do exercício
 23 

Total de resultados abrangentes  -  -  -  (780)  -  (780)
 

Transações com acionistas
Adiantamentos para futuro aumento de capital social

Total das transações com acionistas  875.070  -  (335.070)  -  -  540.000 
    
Saldo em 31 de dezembro de 2023  18.030.420  16.599  540.000  -  (7.201.804)  11.385.215

 2023 2022 

  

Prejuízo do exercício  (569.479)  (504.390)

 

Outros resultados abrangentes (ORA)

 

Resultado abrangente total  (570.259)  (502.313)

Nota  2023 2022 

Receitas de atividades operacionais    2.323.202  2.024.984 

Receitas de vendas de unidades habitacionais 25

26

Receitas de serviços prestados

Despesas de atividades operacionais   (2.201.888)  (2.006.598)

Custos de produção das unidades 25

Despesas de produção e comercialização não incorporadas nas 
obras

25

Despesas de desenvolvimento comunitário

26

Lucro  bruto  121.314  18.386 

 

Despesas com pessoal 30

Encargos sociais 30

Serviços de terceiros 30

Materiais

Encargos diversos 30

Despesas tributárias

Outras receitas operacionais 30

impostos  (589.306)  (485.700)

31

31  (22.153)

 35.862  40.702 

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social 35  (553.444)  (444.998)

Imposto de renda e contribuição social corrente 35  (16.035)  (59.392)

 

Prejuízo do exercício  (569.479)  (504.390)

 

Prejuízo  por ação - R$

32

32

Nota 2023 2022 
  

Prejuizo do exercício  (569.479)  (504.390)

Provisão  para redução ao valor recuperável da carteira de clientes  

Reversão de provisão para redução ao valor recuperável de imóveis 
a comercializar 

 15 

 Provisão  para redução ao valor recuperável de terrenos  12.b 

em fase de desenvolvimentobras em andamento
 13 

receber 
 16  10.111 

 Reversão de provisão para redução ao valor recuperável dos 
subsidios dos imóveis em concessão onerosa 

 1.533  1.223 
 (55.222)

Depreciação do imobilizado  351 
 1.053 

Provisão para contingências
Juros provisionados e não recebidos da carteira de clientes

 366 

incorridos 
Provisão para imposto de renda e contribuição social após despesas  35  16.035 

 (960.316)  (909.152)

Redução (aumento) nos ativos:

Prestações a receber  (12.010)
Impostos a recuperar 
Impostos e contribuições pagos por estimativa
Depósitos e cauções
Serviços prestados a receber  (32.163)
Outras contas a receber
Devedores por vendas compromissadas 

 (50.152)

Imóveis em concessão onerosa
Imóveis a comercializar  (505.225)

Aumento (redução) nos passivos:

Obrigações com pessoal e encargos
Impostos e contribuições a recolher    
Imposto de renda e contribuição social  3.655 
Seguros a pagar
Convênios a repassar  (1.013.155)

Credores por imóveis adquiridos
Outras contas a pagar  33.166 

 
Caixa utilizado nas atividades operacionais  (1.223.711)  (731.312)
 

 21  (36.610)
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro pagos  10b 

Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades operacionais  (1.287.049)  (868.155)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado  (1.662)
Aquisição de intangivel

 
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimento  (3.319)  (923)
 

Recursos provenientes de aporte de capital de acionistas
 1.051 

 (16.651)

Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades de  530.550  859.470 

 
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa  (759.817)  (9.608)

 818.812  828.420 
 
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  58.995  818.812

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
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1 Contexto operacional

 

 

emergência e calamidade pública, conforme detalhados na nota explicativa nº 20.  
 

a extinção da CDHU.  
 

do poder executivo, o qual estabelecerá as diretrizes para extinção da Companhia, sendo que não existe a 

 

da Companhia.   

2 Base de preparação

a. Declaração de conformidade

International 

3 Moeda funcional e moeda de apresentação

forma.

4 Uso de estimativas e julgamentos

Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.

prospectivamente.

Julgamentos

Nota explicativa nº 6(s) – prazo do arrendamento: se a Companhia tem razoavelmente certeza de exercer 
opções de prorrogação.
Nota explicativa nº 9 

Nota explicativa nº 12(a)

a. Incertezas sobre premissas e estimativas
A Companhia se utiliza de premissas e estimativas para apurar a determinação de contas que requerem 

b. Mensuração do valor justo

Nível 1
Nível 2: inputs
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis).

5 Base de mensuração

6 Principais políticas contábeis

inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.

preço da operação.

modelo de negócios.

de caixa contratuais; e

que de outra forma surgiria.

negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados;

tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras.

dos ativos da Companhia.

de juros

margem de lucro.

atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera:

na performance de um ativo).

a VJR

a custo amortizado
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 

resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (EM MILHARES DE REAIS)
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resultado.

quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar 

simultaneamente.

b. FCVS

c. Terrenos
Compreendem glebas desapropriadas, adquiridas ou recebidas em doação para futura urbanização 
(saneamento básico e mobilidade), acrescidos dos gastos necessários para viabilizar a utilização dos terrenos, 

d. Projetos em fase de desenvolvimento 

ao valor recuperável.

e. Imóveis a comercializar e imóveis em concessão onerosa

f. Desapropriações em andamento
Representa o registro dos prováveis valores de desembolsos que a Companhia espera incorrer para 
desapropriações de novas áreas declaradas de interesse social tais como despesas com pessoal, máquinas 
utilizadas na desapropriação, indenizações, advogados, despachantes, custos cartoriais, dentre outros e que 

provisão para desapropriações.

g. Demais ativos circulantes e não circulantes

O somatório dos valores dos bônus descapitalizados será o valor da perda, salientando que, a metodologia 

A redução do valor recuperável foi baseada na análise das informações apresentadas pela Superintendência de 
Obras, Programação e Controle, dos empreendimentos com risco de perda do investimento devido a diversos 

retomada, em estudo de viabilidade, etc.

de cobertura, em relação ao montante dos contratos.

i. Provisões

para liquidar a obrigação. 

j. Imposto de renda e contribuição social

Companhia apresentou lucro tributável.

acumulados e diferenças temporárias ativas, devido não preencher os requisitos estabelecidos no CPC 32 (IAS 

k. Receita e custos de unidades habitacionais

As receitas de vendas de unidades habitacionais contemplam essencialmente a receita de comercialização de 

unidades habitacionais; parcelas cobradas dos participantes em licitações promovidas pela Companhia, e 
multas contratuais advindas do descumprimento pelas contratadas de cláusulas contratuais.

Representam os custos incorridos pela Companhia para a produção das unidades habitacionais dentre eles 

l. Outras receitas operacionais
Registram substancialmente, receitas decorrentes de alugueis de imóveis comerciais, recuperação de despesas 

m. Receitas e despesas na gestão de créditos

Registram substancialmente receitas decorrentes de renegociações de acordos, receitas decorrentes de taxa 
de concessão de uso, remuneração com cobrança e administração e remuneração com transferência.

n. Despesas com subsídios concedidos (bônus na prestação)

mesma data de concessão.

o. Despesas de produção e comercialização

despesas provenientes de registro cartorários das unidades; despesas com divulgação e propaganda para 
comercialização de unidades; despesas com transporte e remoção dos móveis e de pessoas nas reintegrações 

está em nome da Companhia.

p. Despesas com desenvolvimento comunitário
Abrangem o registro das despesas com serviço social, manutenção de equipamentos comunitários e outras 

imobiliários e sobre outros ativos, nos termos das cláusulas contratuais pactuadas. 

r. Arrendamentos

entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que 

único componente.

termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos.

determinadas remensurações do passivo de arrendamento.
 

arrendado.

seguinte:
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exercendo a opção de rescindir o arrendamento.

remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em 

valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão 

uso tiver sido reduzido a zero.

A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos 

os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo 
prazo do arrendamento.

data.  

7 Caixa e equivalentes de caixa

2023  2022
    
Caixa 130  

 106.011
 

    
58.995  818.812

explicativa nº 33.
 

São aplicações vinculadas a convênios celebrados com a Secretaria Estadual da Habitação e demais empresas 

Os detalhes sobre os convênios vinculados as aplicações descritas estão divulgados na nota explicativa nº 20. 

Convênio Rendimento 31/12/2023 31/12/2022

Circulante
Não 

circulante Circulante
Não 

circulante
  

(b)
(c)
(e)
(d)
(b) 626

(b)

(b) 52.015
(c) 25.510

Companhia do Metropolitano de São (d)

Companhia do Metropolitano de São (e) 560

Companhia do Metropolitano de São (a) 31

Companhia do Metropolitano de São (b)

(e) 1

(b)

(e)

Secretaria da Habitação X 
Departamento de Estradas de 

(d) 62.020

Programa Especial de Melhorias 
(b) 2

Companhia do Metropolitano de São (c) 565 56

(c)

Secretaria da Habitação/Casa Paulista (d)

Esmeralda)

(b)

Departamento de Águas e Energia (b) 23

Departamento de Águas e Energia 

Itaim

(c)

Reforma

(b)

(b) 5 5
(d) 33.026

Preto)

(d)

(b)

Campo

(b)

(b)

Secretaria de Desenv. Urbano e 

do Campo

(b) 20.312

(b)

(b)

Secretaria de Desenv. Urbano e (b)

(c)

(d) 160

405.814 19.710 1.286.708 131.832

explicativa nº 33.

9 Prestações a receber e devedores por vendas compromissadas

habitacionais, desmembrados em ativo circulante e ativo não circulante.

a 31 de dezembro de 2023, assim como, as parcelas vencidas e não recebidas. 

parcelas com vencimentos superiores a doze meses, conforme composição a seguir demonstrada:

2023 2022

Prestações a receber  
Devedores por vendas compromissadas  

  (1.550.150)
  

  
11.054.497     8.743.046 

Circulante 1.703.297     1.714.363 
9.351.200    7.028.683 

11.054.497    8.743.046 

empreendimento, retornando para o fundo, conforme nota explicativa nº 22.

decorridos determinados prazos.

Companhia. 

(iii) A perda esperada sobre prestações a receber e devedores por venda compromissada, está baseada no 
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Garantias

imóveis. Caso todo os esforços para recebimentos das parcelas em atraso tenham se esgotado, a Companhia 

Idade de vencimento da carteira

2022 está divulgada no quadro abaixo:

  2023  2022
     
Prestações a vencer   
     
Prestações vencidas:     
     

  
  
  
            113.053 
  
  

Acima de 6 anos             550.516 
   
     
      16.119.414       13.192.592 

Concessão de subsídios – Aspectos legais

ações no setor habitacional para a população de baixa renda do Estado de São Paulo, passaram a ser um 
compromisso do Poder Executivo do Governo do Estado de São Paulo.

Histórico dos subsídios

renda familiar dos mutuários, de forma que os mutuários seriam capazes de amortizar integralmente o valor 
da prestação.

Movimentações:

Saldo em 1º de janeiro de 2022   (2.452.546)

  
Saldo em 31 de dezembro de 2022   (2.899.396)

  
Saldo em 31 de dezembro de 2023   (3.156.037)

Saldo em 1º de janeiro de 2022   (1.322.699)

  
Saldo em 31 de dezembro de 2022   (1.550.150)

  
Saldo em 31 de dezembro de 2023   (1.908.880)

aplicável testes de impairment com periodicidade anual. 

prestações a receber e devedores por vendas compromissadas são divulgadas na nota explicativa n° 33.

10 Imposto retido a recuperar

os serviços prestados pela Companhia, que será utilizado para compensar impostos e/ou contribuições devidas 

11 Serviços prestados a receber

dos programas habitacionais estaduais para diversas empresas /secretarias do Estado de São Paulo, bem 

Serviços Técnicos Prestados  31/12/2023  31/12/2022
 

Secretaria da Habitação

              15                 5 
Divisão de Suprimentos do Departamento de Administração e 

         2.161 
Secretaria Desenvolvimento Regional
Secretaria Municipal da Educação

         2.530 
Secretaria de Governo e Relações Institucionais
Secretaria da Justiça e Cidadania
Secretaria de Orçamento e Gestão

         2.535 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento             505 

            233 
            135 

Defensoria Pública               66 
Demais Secretarias             362 

 
        16.888        34.500 

     

Administração de Condomínio

Secretaria de Governo              526             526 
Secretaria da Habitação              205 

 
          3.302 
 

Secretaria de Desenvolvimento Social              350 
             265 

Demais secretarias           1.601 
 
          6.450          4.658 

Total geral de serviços prestados a receber        23.338        39.158 

12 Terrenos e desapropriações em andamento

a. Terrenos
A Companhia apresenta os custos de aquisição de terrenos e as despesas com benfeitorias nos terrenos 

comercializar.

2023 2022
  

Outros custos acessórios dos terrenos

         561.763      468.078 

b. Movimentação das perdas estimadas

de 2023, houve uma constituição da perda estimada, referente a reavaliação do valor das áreas invadidas e o 

Saldo em 1º de janeiro de 2022        (298.632)

 
Saldo em 31 de dezembro de 2022        (314.401)

    
Saldo em 31 de dezembro de 2023        (314.430)

c. Análise da situação dos terrenos

Situação do terrenos em 31/12/2023 quantidade
 Valor total 

dos terrenos  Provisão
 Valor líquido 
dos terrenos 

 
Restrição por invasão (i)                   36  
Áreas remanescentes                   11  
Interesse de aquisição (ii)                     1  
Aquisições em dez/23 (iii)  
Total  116       876.193    (314.430) 561.763 

Situação do terrenos em 31/12/2022 quantidade
Valor total 

dos terrenos Provisão
Valor líquido 
dos terrenos

Restrição por invasão (i) 36
Áreas remanescentes 11 15.115 15.115
Interesse de aquisição (ii) 1

Total 112 782.479 (314.401) 468.078

por invasão, logo, o saldo em 31 de dezembro de 2023 corresponde ao remanescente não invadido.

na posse.



sexta-feira, 3 de maio de 2024 Diário Ofi cial Empresarial São Paulo, 134 (84) – 33

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ/MF Nº 47.865.597/0001-09

CONTINUA

d. Desapropriações em andamento

Composição

 2023 2022

Desapropriações em andamento    131.523 

   
Provisão para desapropriações em andamento

valores de desembolsos que a Companhia espera incorrer para desapropriações de novas áreas declaradas 
de interesse social e que futuramente serão incorporadas ao valor dos terrenos.

registrada no passivo se encontra em andamento, e o ativo foi baixado pelo encerramento do empreendimento.
 
13 Projetos em fase de desenvolvimento

a.  Composição

 2023 2022
    
Recursos próprios (i)  

 
     (32.066)

Empreitada Integral (iii)  

  
   1.300.286   1.405.232 

ocupação se dará incialmente por termos de permissão de uso e posterior comercialização pela Companhia. A 

comercialização.

0316/11 – trecho Sul.

Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia transferiu um dos dois imóveis que permaneciam nesta situação, 

está invadido.

Superintendência de Obras, Programação e Controle, dos empreendimentos com risco de perda do investimento 

previsão de retomada, em estudo de viabilidade, etc.
 
b. Movimentação dos custos de projetos em desenvolvimento

Programa com recursos 
próprios e convênios SEHAB/
COHAB

Saldo em 
01/12/2022  

Movimentação 
em 2022  

Saldo em 
31/12/2022  

Movimentação 
em 2023  

Saldo em 
31/12/2023

    
             (22.500)  

       31.222     
            211               211               211 

Juros contratuais     
Seguros     
Sondagem                     (55)                    (305)  

    
         1.611                       (2)                  1.511           3.120 
            606              1.133 

Outros Custos não relacionados 
acima                 3.212    
Redução ao valor recuperável 

       (32.066)   
          
Total (i)      849.464             546.468    1.395.932            (95.646)    1.300.286 
  
                 

Programa empreitada integral          
    
           1.635   

366     

 (1.256)    
   (533)  

Outros Custos não relacionados 
acima

              150                 51 

Redução ao valor recuperável     

            
Total (ii) 21.556  (12.256)           9.300   (9.300)  (0)
            
Total Geral 871.020  534.212    1.405.232  (104.946)    1.300.286 

c. Movimentação da estimativa da redução ao valor recuperável:

Saldo em 1º de dezembro de 2022      (42.378)

Saldo em 31 de dezembro de 2022      (43.348)

Saldo em 31 de dezembro de 2023      (40.279)

14 Imóveis em concessão onerosa
A rubrica de imóveis em concessão onerosa registra os imóveis que estão destinados a atender a população 
de baixa renda retirada de áreas de risco, cortiços e comunidades, em situações que não há condições que 
viabilizem a concretização de um contrato de venda do imóvel naquele momento. 

habitacional precisa estar ocupada conforme condições contratuais.
 

a.  Composição

2023 2022
 
Imóveis em concessão onerosa

 
815.395 805.218

b.  Movimentação das perdas estimadas

Saldo em 1º de dezembro de 2022    (156.064)

  
Saldo em 31 de dezembro de 2022    (149.789)
  

  
Saldo em 31 de dezembro de 2023    (148.928)

Atualmente a Companhia possui os seguintes modelos de contratos de concessão onerosa para atendimento 

previstas.
 

por 5 (cinco) anos dos empreendimentos produzidos pela Companhia.

(b) Atender pessoa idosa com idade igual ou superior a 60 anos;

(d) O imóvel permanecer no patrimônio da CDHU;

contempladas no Instrumento Contratual de Concessão Onerosa de Uso do Imóvel:

falecimento do idoso, desde que assumisse as obrigações contratuais de origem;

 

O instrumento em referência foi utilizado pela Companhia a partir de dezembro de 2003 para viabilizar o 

Habitacionais oferecidos pela CDHU, decorrentes de direitos oriundo do Estatuto do Idoso; vontade expressa do 
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Governo do Estado de São Paulo, limitações de idade constante na apólice de seguros vigente, e possibilidade 

mediante lavratura de instrumento de compra e venda, desde que preenchidas certas condições.

A partir de 2013 a CDHU contratou nova apólice de seguro que passou a prever a cobertura de sinistro de morte 

titular ou coparticipante do contrato não apresente a situação civil regularizada. Mas em sendo esta pendência 

O caráter emergencial desse atendimento impunha que as unidades fossem destinadas diretamente, sem 

O atendimento deveria ser prestado em caráter provisório e oneroso, mediante instrumento adequado para 

a eliminação dos dispositivos que remetem a obrigatoriedade de comercialização, a vinculação do valor de 

Concessão Onerosa de Uso, no caso daqueles que não alcançarem capacidade de pagamento para aquisição 
do imóvel.
 

acompanhadas pela CDHU, a qual solicitou a elaboração de autorização legislativa para aquisição de 

promover a regularização das unidades habitacionais após a efetiva transferência dessas áreas em seu favor.

15 Imóveis a comercializar

a. Composição

 2023 2022

 

Imóveis para revenda (ii)  16.036 

610.110 

  

invadidas (iii)
  (15.023)

 596.923     89.862 

construção do imóvel.

habitacionais, quando esses forem de sua propriedade. 

comercialização.

(ii) Compreende o valor das unidades residenciais retomadas ou abandonadas que, oportunamente serão 
comercializadas novamente, as quais estão valorizadas pelo valor retomado (saldo devedor).

habitacionais, revertendo uma parte da perda estimada.

b. Movimentação dos imóveis disponíveis para comercialização

Saldo em 1º de dezembro de 2022  104.791
   

            3.615 
Imóveis para revenda            (3.521)

 
Saldo em 31 de dezembro de 2022  104.885

 

Imóveis para revenda  
   
Saldo em 31 de dezembro de 2023  610.110

c. Movimentação das perdas estimadas:
 

Saldo em 1º de dezembro de 2022         (30.425)
  

  
Saldo em 31 de dezembro de 2022         (18.969)
  

 

Saldo em 31 de dezembro de 2023         (17.133)

 
16 Fundo de compensação de variações salariais (FCVS)

Composição

 2023 2022
Ativo não circulante

       6.397        6.397 
Ativo não circulante
    

Perda estimada para redução ao valor recuperável (iii)

   627.275    588.648 

Total Fundo de compensação de variação salarial a receber    633.672    595.045 

Passivos não circulante    

contrato de repasse, que por sua vez, constitui a contrapartida/garantia de pagamento dos respectivos saldos 

b. Processo de novação de créditos

caracterizados previamente homologados e validados.

Medida Provisória e Resoluções pertinentes, bem como não constava rubrica no quadro das contribuições 
mensais. 

relatórios ou elaboração de novos relatórios por empresa de auditoria diversa para o devido saneamento das 
pendências. A Companhia contratou nova empresa de auditoria para elaboração dos novos relatórios sobre os 

efetuando estudo para contratação de uma empresa que será encarregada de efetuar a conferência e envio de 

2015.

as seguintes situações:

foram formalizados pela Companhia.
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ainda não novados

pela administração, visto que possuem posicionamento negativo de ressarcimento, solicitação de informações 

recebimento do montante novado em agosto de 2022, a Companhia alterou sua metodologia de cálculo para o 

não circulante para melhor adequação contábil, visto que não há previsão de recolhimento. As contribuições 

c. Movimentação das perdas estimadas

Saldo em 1º de janeiro de 2022   (185.409)
  

  
Saldo em 31 de dezembro de 2022   (143.348)
  

    (10.111)
  
Saldo em 31 de dezembro de 2023   (153.459)

      

17 Depósitos judiciais 

Composição

 2023 2022
 

        179.480        161.481 

concessionárias de serviços. 

18 Fornecedores e prestadores de serviços

 2023 2022

Empreiteiros de obras  
Prestadores de serviços
Cauções e retenções contratuais
Outros  

   436.857   309.345 

de desenvolvimento

a. Movimentação 

      Pagamento da prestação     
  Saldo em 01/01/23  Captações  Amortização  Juros incorridos  Encargos  Juros  Encargos  Atualização Monetária  Saldo em 31/12/23
                   

 125.421         
                   
Total  125.421  -          (9.449)       (6.087)     (2.800)     6.087        2.800              2.090     118.061 
                   
Circulante  125.421  - - - - -  -  118.061

                             

      Pagamento da prestação     
  Saldo em 01/01/22  Captações  Amortização  Juros incorridos  Encargos  Juros  Encargos  Atualização Monetária  Saldo em 31/12/22
                   

 131.142         1.051        
 7.821                         20  

                   
Total  138.963  1.051        (16.651)       (6.434)     (2.949)     6.434        2.949              2.058     125.421 
                   
Circulante  125.421  - - - - -    125.421
Não circulante  3.127  -  -  -   -  -                -  

 

 b. Detalhamento

31/12/2023 31/12/2022

Data de 
vencimento

Taxa de juros 
a.a. Garantia Circulante Circulante 

abril/2033 (c) 106.602      113.355 
maio/2033 (c)

(c)
  

da qualidade de vida da população de baixa renda).

Valor inicialmente contratado

Projeto Empreendimento Valor nominal do empréstimo
Cubatão
Guarulhos

Santos
Cubatão

350.000

decorrência de necessidades de recursos adicionais para sua viabilização.

Projeto Empreendimento  Valor nominal do empréstimo
   
Guarulhos

São Paulo Águas Espraiadas (iii)
São Paulo
São Paulo Piqueri e Joaquim da Costa Miranda (iii)
   
  

e com a prestação na fase de amortização.

c. Garantias

Contrato de penhor de diretos creditórios oriundos da comercialização de habitações e outras avenças, 

centralizadora mantida em agência da Caixa;

Instrumento de procuração pública, emitida pelo prazo de 12 (doze) meses, renovável, autorizando bloqueio e 
saques nas contas centralizadora e de reserva;

Outorga de penhor de direitos creditórios empenhados, no limite do penhor e,

do empreendimento.

direitos creditórios oriundos da comercialização de habitações e outras avenças e; 3) contrato de vinculação de 
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Índice exigido Índice apurado

ICSD Maior que 1,3

20 Convênios a repassar

Secretarias do Governo do Estado de São Paulo, que visa o atendimento da demanda habitacional.

31/12/2023 31/12/2022

Circulante
Não 

Circulante Circulante
Não 

Circulante
 

562 
                                 

         1.355 

                                 

                               

Melhorias 
                               

                                 

Secretaria da Habitação X Departamento de             
61.516 

           

                               
       33.026 

Rio Preto)
                               

Associativo
                             

Outros convênios
 

A seguir detalhes dos principais convênios ativos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

Desenvolvimento Rodoviário S.A. (DERSA) - Rodoanel Trecho Norte
estabelecer as regras acerca do pagamento pela DERSA do valor das unidades habitacionais, viabilizadas 

pela DERSA.

Cidade legal

Auxílio-moradia Emergencial (AME)

pública, homologado por decreto do Governador do Estado, após análise da Coordenadoria Estadual de Defesa 

indeterminado).

Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ - Linha 17 - Ouro

Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ - Linha 5 - Lilás e 15 - Prata

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Social – Vida Longa: Convênio celebrado pelo Estado de São 

de convivência social para pessoas idosas, dotado de imobiliário básico e indispensável ao atendimento das 

Secretaria da Habitação – Melhorias: Convênio celebrado pelo Estado de São Paulo, por meio da Secretaria 

Secretaria da Habitação –  Sub 50 Casa Paulista – COBANSA
transferência de recursos da SH para a CDHU, para a promoção de conclusão de obras de empreendimentos 

Secretaria da Habitação X Departamento de Estradas de Rodagens – DER

Secretaria da Habitação - Programa Casa Paulista - Desenvolvimento Urbano (Vila Itália-São José do 
Rio Preto)

Secretaria da Habitação - Programa de Apoio ao Crédito Habitacional – Modalidade Carta de Crédito 
Associativo

21 Provisão para demandas judiciais e administrativas

e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, 

 31/12/2023  31/12/2022
     

  603.201
Causas trabalhistas   
Demais causas tributárias  155.005  
     
  786.685  785.785

  
01/01/2023  

Atualização 
Monetária  

Adições de 
provisões  

Baixas de 
provisões  Pagamentos  31/12/2023

             
      603.201      
      

Outras causas 
tributárias

 
              533  (1.152)   

             
       785.785            43.720       116.840  (123.050)          (36.610)  786.685 

                    
     

  
01/01/2022  

Atualização 
Monetária  

Adições de 
provisões  

Baixas de 
provisões  Pagamentos  31/12/2022

             
      603.201 
          11.163    

Outras causas 
tributárias

 
           20.111     

             
       715.048            79.177         93.808  (60.813)          (41.435)  785.785 

ser razoavelmente estimado.

Em caso de desfecho desfavorável dessas demandas, não são previstos ônus adicionais que excedam os 

Causas trabalhistas

Causas cíveis

condominiais e perdas e danos.

Outras causas tributárias

Processos com probabilidade de perda possível 

a ser considerados como perda remota

22 Programa carta de crédito associativo 

cadastrados no sistema da Prodesp, gerando saldo devedor atualizado mensalmente (conforme nota explicativa 

o fundo.

23 Benefícios a empregados

se que não há cláusula no contrato ou no acordo coletivo que proponha esse tipo de cobertura, sendo assim, 
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deixou de existir a necessidade dessa provisão, que foi revertida integralmente, conforme demonstrado abaixo:

Movimentação dos Outros Resultados Abrangentes (ORA)  2023  2022
     

  
  

     
                       -  (780) 

     
Movimentação do passivo atuarial     

  
     

    
     

  
    

Juros sobre obrigações   1.660 
Custo do serviço   

  
                       -  20.400

24 Patrimônio líquido

a. Capital social

única e nominativas em 31 de dezembro de 2022), conforme demonstrado abaixo:

31/12/2023 31/12/2022

 
Quantidade de 

ações Valor %
Quantidade de 

ações  Valor %

de São Paulo
 

Outros 32 0,01 0,01
 
 25.428.041.937 18.030.420 100,00 24.193.943.070  17.155.351 100,00

b. Reserva para doações e subvenções

c. Adiantamentos para futuro aumento de capital

liberação dos recursos do orçamento de 2023.

d. Prejuízos acumulados

e. Ajustes de avaliação patrimonial

25  Receitas, custos e despesas de produção e comercialização

2023 2022
Receitas de produção e comercialização

Receitas de vendas de unidades habitacionais (i)

(ii)
   1.105.655 

contratuais e apoio comunitário

Custos de produção de unidades
Custo de produção de unidades (i)

Despesas de produção e comercialização
Despesas residuais apuradas no encerramento dos empreendimentos 
Despesas com recuperação  de unidades  

e terrenos
Gerenciamento de produção   (iii)

Reversão perda estimada para imóveis a comercializar

           (216)

Provisão (apropriação) medições obras
Demais despesas de produção e comercialização 

      895.951     890.428 

(ii) A variação ocorreu essencialmente na atualização dos saldos devedores de mutuários, contabilizados em 

outubro, que teve uma variação substancial nos últimos doze meses: 

(iii) A variação decorreu basicamente da necessidade de novas contratações de pessoal para suprir 
necessidades da Companhia.

26 Receitas e despesas com gestão de créditos

2023 2022

     35.035 
Renegociações de acordos  

          306 

    (10.111)  
  

Indenização de sinistro           (305)

Custas cartorárias, publicações editais e leilões públicos      (1.625)      (3.165)
     (1.533)

        (113)
Seguro habitacional

      
 14.899      28.500 

     

27 Receitas de serviços prestados

2023 2022

    111.720     145.766 

dos programas habitacionais estaduais para diversas empresas/ secretarias do Estado de São Paulo, bem 

28 Despesas com subsídios 

2023 2022

Reversão estimada para imóveis em concessão onerosa 

carteira de clientes (i)
  

(742.978)    (919.612)

29 Despesas com desenvolvimento comunitário

2023 2022

       (126.163)
Equipamentos comunitários

Gastos com vestuários
Demais despesas com desenvolvimento comunitário

       (158.279)        (126.696)

programa socioambiental da Serra do Mar, bem como, para organização social e condominial de diversos 
empreendimentos entregues.

30 Despesas gerais e administrativas

2023 2022

Despesas com pessoal 

Salários e ordenados       (56.602)

Horas extras

        (2.362)

Salários de Comissionados            (603)          (554)
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Honorários da diretoria 

         (126)

             (50)            (50)

           (132)

Demais despesas com pessoal

Despesas com encargos sociais

Provisão para causas trabalhistas e tributárias

    (13.365)

      (6.202)

Contribuição para o PIS/PASEP 

           (533)          (303)

Outros encargos sociais

Despesas com serviços de terceiros

       (28.151)      (21.862)

Serviços de divulgação   

  (i) Companhia de Processamento de Dados do Estado de São 
Paulo (PRODESP 

         (1.344)           (220)

  

Serviços de comunicação / postais   

  

Conservação de bens administrativos   

        (1.051)

  

Postos de atendimento descentralizados             (364)           (377)

Judiciais e de Cartório 

           (551)

Serviços de conservação e limpeza

Serviços de copa          (326)

Outros serviços de terceiros

Despesas com encargos diversos

Ações e acordos trabalhistas

Amortizações         (1.053)

           (211)

Depreciações            (351)

Despesas com locomoção            (33)

Contribuições a associações de classe              (63)

Despesas com  representação          (162)

           (25)

Outras receitas operacionais

Recuperação de despesas de obras

Recuperação de despesas administrativas e de comercialização

Outras receitas

2023 2022

Multas, mora e atualização monetária

Receitas contratuais  

Despesas e tarifas bancárias   (10.560)

Juros contratuais

Outras despesas de variações monetárias

  (22.153)

 

    35.863     40.702 

32 Resultado por ação

2022).

e segurança. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros 

Administração da Companhia. 

Os principais fatores de risco a que a Companhia está exposta são os seguintes:

Risco de liquidez; 

Risco de mercado.

Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, 

Risco de crédito

2023  2022

    

Caixa e equivalentes de caixa  

 

Prestações a receber  

Devedores por vendas compromissadas  

 

    

 12.166.291  11.569.046

Risco de liquidez 

Valor futuro a 
pagar

6 meses 
ou menos

6 - 12 
meses

1 - 2 
anos

2 - 5 
anos

5 anos em 
diante

       

Outras exigibilidades  

 1.049.465 441.499 436.146 38.099 36.595    97.126 

Risco de mercado – Taxa de juros

abaixo:
    

 2023  2022

    

Caixa e equivalentes de caixa  

 

Devedores por vendas compromissadas  

    

9.835.719  9.266.035

    

 

 

      

   (137.446)     (143.273)

Análise de sensibilidade de taxas de juros

análise de sensibilidade abaixo:         
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Taxa de juros efetiva 

em 31/12/2023

 Cenários
Exposição patrimonial Exposição  Risco   I  II  III  IV  V
      Provável  25%  50%  -25%  -50%
 

 (a)  
 

(a)  
(a)
(a)
(a) 36 35 

 

 

 

 

      
  
Exposição liquida       17.278.890 17.363.977 17.449.065 17.193.803 17.108.715 

                 

demonstrados abaixo:

Lucro ou prejuízo Patrimônio líquido
 Aumento Diminuição Aumento Diminuição
     
31 de dezembro de 2023     

 
Gestão do capital

investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora os 

2023  2022
  

 
    

 
16.606  106.103

Prestações a receber  
Devedores por vendas compromissadas  

 
    
 12.166.291  11.569.045
    

   
 
 
 

Outras contas a pagar  
    
 1.016.407  1.874.710

 

na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.

34 Partes relacionadas

a. Remuneração da Administração

demonstrados a seguir:

Remuneração da 
administração  2023 2022

Nota

 Conselho de 
Administração 

e Comitê de 
Auditoria 

Estatutário 
Diretoria 

Executiva
Conselho 

Fiscal

 Conselho de 
Administração 

e Comitê de 
Auditoria 

Estatutário 
Diretoria 

Executiva
Conselho 

Fiscal

membros 30 11 6 5 10 5 5

Remuneração  266 

mencionada.
b. Saldos com partes relacionadas
A Companhia disponibiliza colaboradores para prestarem serviços nas mais diversas Secretarias do Estado e 

31 de dezembro de 2023 e 2022, respectivamente.

A composição dos saldos de mútuos a receber da Companhia são demonstradas a seguir:

Faturas a Receber  31/12/2023 31/12/2022
 

 Secretaria da Habitação  
 Secretaria do Meio Ambiente              151 

               35 
 
             362             682 

 
c. Serviços prestados por partes relacionadas
A Companhia apresenta abaixo, os saldos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 referentes aos serviços 

Prestadores de Serviços  Nota  31/12/2023 31/12/2022
   

Companhia de Processamento de Dados do Estado de São 30  

Companhia de Processamento de Dados do Estado de São 30  (365)

Companhia de Processamento de Dados do Estado de São 30  

30  (603)
  
  (29.879) (24.137)

          

demonstrados a seguir:

Serviços Técnicos Prestados  31/12/2023  31/12/2022
 

Secretaria da Habitação  
 

              15                 5 
Divisão de Suprimentos do Departamento de Administração e  

         2.161 
Secretaria Desenvolvimento Regional
Secretaria Municipal da Educação  

          2.530 
Secretaria de Governo e Relações Institucionais  
Secretaria da Justiça e Cidadania
Secretaria de Orçamento e Gestão             126 

          2.535 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento              505 

 
             233 
             135 

Defensoria Pública                66 
Demais Secretarias             362 

 
        16.447        34.500 
 

Administração de Condomínio  

Secretaria de Governo              526             526 
Secretaria da Habitação              205 

 
Demais secretarias           5.326 

 
          6.891          4.658 

Total geral de serviços prestados a receber        23.338        39.158 

Adicionalmente, a Companhia possui convênios com diversas empresas e Secretaria do Governo do Estado de 
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Prejuízos Fiscais à Compensar Valor em R$
 2.530.136

           112.510 

   
 2.838.627

Conciliação da taxa efetiva

            2.023       2.022 

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social

 
(Adições)/exclusões permanentes          (150)

Outros

          (16.035)

 

36 Compromissos assumidos

para o próximo ano.

         60.133 

J R Esteves Concreto e Asfalto
           5.226 
           5.015 

           3.365 

Outros

       783.028 

37 Eventos subsequentes

Recursos para futuro aumento de capital

do Estado, recursos da ordem de R$ 600.000.

Os recursos disponibilizados ingressarão na CDHU como subscrição de ações e serão destinados para 

***
Reinaldo Iapequino

Diretor

Diretor

Diretora

Diretora

Maria Claudia Pereira de Souza
Diretora

Aos
Acionistas, Conselheiros e Diretores da 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU 

Opinião sobre as demonstrações contábeis 
Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo - CDHU (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, apresentam adequadamente, em todos 

Base para opinião sobre as demonstrações contábeis 

responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 

Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes

foi conduzida sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria, 

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis

demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 

que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 

perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 

• 

falsas intencionais;
• 

dos controles internos da Companhia;
• 

respectivas divulgações feitas pela Administração;
• 

e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 

da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 

Companhia a não mais se manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 

divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1

Diego Cavalcante Bastos
Contador CRC 1 SP 292913/O-9 

Aos Conselheiros de Administração da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de 
São Paulo – CDHU

1. APRESENTAÇÃO: o Comitê de Auditoria Estatutário (CAE) da Companhia de Desenvolvimento Habitacional 

assessoramento, sem poder decisório ou atribuições executivas. As funções e responsabilidades do CAE são 

Interno. A responsabilidade prioritária do CAE está relacionada com a revisão e o monitoramento, dentro de sua 

da Auditoria Interna (AI), dos responsáveis pelo gerenciamento de riscos, conformidade e de controles internos 
e nas suas próprias análises decorrentes de sua atuação de supervisão e monitoramento. Em 12 de maio de 
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Controles Internos; Gerência de Riscos e Controle Interno; Gerente da Ouvidoria; DPO, Ouvidoria e Canal de 

atas integrais das reuniões do CAE são disponibilizadas digitalmente no SIEDESC, Sistema de Informações 

ocasião em que a Coordenadora do Comitê relata e enfatiza aos demais Conselheiros. Os extratos das atas 

em 22 de novembro de 2023, o CAE recomendou ao Conselho de Administração a aprovação da vencedora 

• Relatório de recomendações da KPMG sobre os controles internos emitido em abril de 2023 e os respectivos 
Planos de Ações.
• Plano Anual e Orçamento do Comitê de Auditoria de 2023 e aprovados pelo Conselho de Administração.

operacional, sendo 6 realizados pela Russell e 3 pela equipe própria da Auditoria Interna, respectivamente: 

• Atualização do regimento do CAE aprovado em 13 de setembro de 2023 pelo CA.

• Relatório do Canal de Denúncias e da Ouvidoria e atividades do Comitê de Ética do 1º. Semestre e do 

e elogios. As manifestações registradas no Sistema do Canal de Denúncias e no Sistema Informatizado da 

áreas responsáveis e tratando de assuntos referentes a ocupação de áreas e terrenos da CDHU, questões 

3. RECOMENDAÇÕES PARA MELHORIAS NOS PROCESSOS DE NEGÓCIOS: nos debates estabelecidos 

efetuadas diversas recomendações de ações corretivas para processos de controles e gestão dos negócios. As 

monitora periodicamente a implantação dessas melhorias e das adequações sugeridas.

4. AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DA AUDITORIA EXTERNA INDEPENDENTE E DA AUDITORIA INTERNA: 

da KPMG, permitindo ampla discussão dos resultados de seus trabalhos, de aspectos contábeis e de controles 
internos relevantes e os riscos mapeados das atividades das áreas e, em decorrência, avaliou como plenamente 

sua opinião acerca da adequação e integridade dos sistemas de controles internos e das demonstrações 

de acompanhamento e a situação das recomendações emitidas pela Auditoria Interna o cumprimento do 

Conforme acordado com os representantes da Auditoria Interna ao longo de 2023, o CAE os recebeu com 
regularidade, tomou ciência e discutiu, especialmente, o mapeamento de riscos, que foi base para a elaboração 

inerentes ao escopo de sua atuação, o CAE entende que a auditoria interna desempenha suas funções com 

Administração e os órgãos de governança, focando nas informações essenciais para acompanhamento e 

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (DFs)

com os responsáveis pelas áreas de Controladoria e Contabilidade para análise dos procedimentos que 

apresentam em todos os aspectos relevantes as informações requeridas pelas normas vigentes. 

6. CONCLUSÕES

Regimento Interno, o CAE informa ao Conselho de Administração que não tem conhecimento de nenhum 

O Comitê de Auditoria Estatutário recomenda ao Conselho de Administração a aprovação das referidas 

Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU
Comitê de Auditoria Estatutário

IÊDA APARECIDA PATRÍCIO NOVAIS                 LUIS CARLOS NANNINI
Coordenadora                                                  Membro

DANIELLA BRECHES BÖTTCHER          GRACE MARIA SILVA URBANO
Membro                                                           Membro

KARINA FONSECA LIMA
Membro

PARECER DO CONSELHO FISCAL

VINICIUS FARAJ

MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REINALDO IAPEQUINO - Conselheiro
RODRIGO OTAVIANO VILAÇA - Conselheiro

FABIO BERNACCHI MAIA - Conselheiro
IÊDA APARECIDA PATRICIO NOVAIS - Conselheira 

GERALDO FERREIRA DE PAULA EDUARDO - Conselheiro

MAPA 1

MAPA 2

MAPA 3

ANEXO
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